
                                                                                                                                                                 

EIA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

1 

             

 



                                                                                                                                                                 

EIA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

1 

SUMÁRIO 

 
1.0 ð APRESENTAÇÃO .....................................................................................................................8 
2.0 ð O EMPREENDEDOR ............................................................................................................... 13 
3.0 - O EMPREENDIMENTO ............................................................................................................. 15 
3.1 ï Alternativas do Projeto .............................................................................................................. 16 
3.2 - Áreas de Influência ................................................................................................................... 20 
4.0 ð LEGISLAÇÃO AMBIENTAL ...................................................................................................... 25 
4.1 - Constituição Federal ................................................................................................................. 32 
4.2 - Constituição do Estado do Ceará ................................................................................................. 40 
4.3 - Órgãos Ambientais Estaduais ..................................................................................................... 41 
4.4 - Legislação Estadual .................................................................................................................. 44 
4.5 - Órgãos Ambientais Municipais .................................................................................................... 48 
4.6 - Legislação Ambiental Municipal ................................................................................................... 50 
5.0 ð DIAGNÓSTICO AMBIENTAL ..................................................................................................... 53 
5.1 ï Meio Físico ............................................................................................................................ 53 
5.1.1 - Clima .................................................................................................................................. 53 
5.1.2 ï Recursos Hídricos ................................................................................................................. 60 
5.1.3 ï Solos ................................................................................................................................. 63 
5.1.4 - Caracterização Geomorfológica ................................................................................................ 65 
5.1.5 - Caracterização Geológica ........................................................................................................ 67 
5.1.6 ï Unidades Protegidas .............................................................................................................. 76 
5.2 ï Meio Biótico ........................................................................................................................... 85 
5.2.1 ï Ecossistemas ....................................................................................................................... 86 
5.2.1.1 ï Ambiente Praiano ............................................................................................................... 88 
5.2.1.2 ï Vegetação da Planície Litorânea ............................................................................................ 91 
5.2.1.3 ï Vegetação dos Campos Dunares ........................................................................................... 95 
5.2.1.4 ï Ambientes Ribeirinhos / Ambientes Lacustres ........................................................................... 97 
5.2.1.5 ï Vegetação do Tabuleiro Pré-Litorâneo ................................................................................... 104 
5.2.1.6 ï Ambientes Antropizados ..................................................................................................... 107 
5.2.2 ï Aspecto Faunístico .............................................................................................................. 111 
5.3 ï Meio Socioeconômico ............................................................................................................. 123 
5.3.1 ï Introdução ......................................................................................................................... 123 
5.3.2 ï  Área de Influência do Empreendimento ................................................................................... 125 
5.3.3 ï Área de Influência Indireta (AII) .............................................................................................. 129 
5.3.3.1 - O Município de Cruz .......................................................................................................... 129 
5.3.3.2 - O Município de Jijoca de Jericoacoara.................................................................................... 131 
5.3.3.3 - Aspectos Econômicos ........................................................................................................ 162 
5.3.4 ï Área de Influência Direta (AID) ............................................................................................... 178 
5.3.4.1- Distrito de Caiçara .............................................................................................................. 178 
5.3.4.2 - Localidade de Monteiros ..................................................................................................... 187 
5.3.4.3 - Vila do Preá ..................................................................................................................... 189 
5.3.5 ï Área de Diretamente Afetada (ADA) ........................................................................................ 199 
5.3.5.1 ï Localidade do Cavalo Bravo (Zona Rural) ............................................................................... 200 
5.3.5.2- Travessia no Núcleo urbano da Caiçara e Preá ......................................................................... 200 
5.3.5.3 ï Faixa de domínio, áreas lindeiras, canteiro de obras, jazidas de empréstimos, bota-foras e mananciais 
hídricos ...................................................................................................................................... 203 
5.3.6 ï Expectativa da população ..................................................................................................... 205 
5.3.7 ï Situação Fundiária da População Diretamente Afetada ................................................................ 206 



                                                                                                                                                                 

EIA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

2 

6.0 - MATRIZ DE IMPACTOS AMBIENTAIS ....................................................................................... 209 
6.1 - Análise da Matriz de Impactos Ambientais por Fases ...................................................................... 216 
6.1.2 - Fase de Estudo e Projeto ...................................................................................................... 216 
6.1.2.1 - Elaboração do Projeto ........................................................................................................ 216 
6.1.2.2 - Levantamento Topográfico, Geológico e Geomorfológico ............................................................ 218 
6.1.2.3 - Divulgação do Projeto ........................................................................................................ 219 
6.1.2.4 - Estudos Ambientais ........................................................................................................... 219 
6.1.3 ï Fase de Implantação ........................................................................................................... 220 
6.1.3.1 - Contratação da Empreiteira ................................................................................................. 221 
6.1.3.2 - Mobilização de Montagem dos Canteiros de Obras ................................................................... 222 
6.1.3.3 - Pavimentação e Melhoramento do Acesso .............................................................................. 223 
6.1.3.4 - Desmobilização e Desmonte dos Canteiros de Obras ................................................................ 226 
6.1.4 - Fase de Operação ............................................................................................................... 228 
6.1.4.1 - Abertura do Empreendimento aos Usuários ............................................................................. 229 
6.1.5 - Análise da Interação entre os Meios e as Ações Impactantes ......................................................... 231 
6.1.5.1 - Meio Físico ...................................................................................................................... 232 
6.1.5.2 - Meio Biótico ..................................................................................................................... 233 
6.1.5.3 - Meio Antrópico ................................................................................................................. 235 
6.1.6 - Impactos na Área de Influência Indireta ..................................................................................... 236 
7.0 - MEDIDAS MITIGADORAS E DE CONTROLE AMBIENTAL ............................................................ 240 
7.1 ï Considerações sobre os Agentes Insalubres ................................................................................ 245 
7.2 ï Plano de Conservação dos Recursos Naturais ............................................................................. 246 
7.2.1 ï Controle do Desmatamento ................................................................................................... 246 
7.2.2 ï Controle da Erosão .............................................................................................................. 246 
7.2.3 ï Faixa de Preservação dos Recursos Hídricos ............................................................................ 247 
7.3 ï Plano de Educação Ambiental .................................................................................................. 247 
7.4 - Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ï PGRS ................................................................... 248 
7.5 - Plano de Recuperação de Áreas de Disposição de Bota-Fora ........................................................... 251 
7.6 - Plano de Contenção e Estabilização de Taludes ............................................................................ 253 
7.7 - Plano de Capacitação Técnica e Aproveitamento de Mão-de-Obra .................................................... 255 
7.8 - Plano Ambiental de Construção - PAC ........................................................................................ 256 
7.9 ï Plano de Prevenção e Emergência para Cargas Perigosas.............................................................. 256 
7.10 ï Outras Medidas ................................................................................................................... 258 
8.0 - PROGNÓSTICO AMBIENTAL DA ÁREA .................................................................................... 260 
8.1 ï Cenário Ambiental sem o Empreendimento ................................................................................. 260 
8.2 ï Cenário Ambiental com o Empreendimento ................................................................................. 262 
9.0 - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES ...................................................................................... 267 
10.0 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ......................................................................................... 275 
EQUIPE TÉCNICA ........................................................................................................................ 287 
 

ANEXOS 

 

  



                                                                                                                                                                 

EIA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

3 

Lista de Figuras 

Figura 1: Mapa de de Localização do traçado do Trecho entre o entroncamento da CE-085 (La. dos Monteiros,Caiçara) 

e a Praia do Preá, em Cruz-CE. .................................................................................................................. 16 

Figura 2: Alternativas locacionais para o Projeto do Entr.  da CE-085 ï Caiçara ï Praia do Preá, em Cruz-CE ........ 20 

Figura 3: Mapa das Áreas de Influências...................................................................................................................... 23 

Figura 4: Roseta dos Ventos ......................................................................................................................................... 56 

Figura 5: Distribuição média percentual da precipitação ao longo do ano hidrológico na Estação Meteorológica de 

Acaraú (Fonte: INMET, 2012) ...................................................................................................................... 59 

Figura 6: Mapa de Indicação do Parque Nacional de Jericoacoara (In: ICMBio, 2015). .............................................. 79 

Figura 7: Mapa da Unidade de Conservação do Estado do Ceará ï IPECE, 2012. .................................................... 84 

Figura 8: Vista do traçado onde será pavimentada a estrada da CE085 á Praia do Preá. .......................................... 87 

Figura 9: Vista geral dos ambientes onde será pavimentada a estrada da CE085 á Praia do Preá. ........................... 87 

Figura 10: Vegetação da Planície Litorânea encontrada na região. ............................................................................. 92 

Figura 11: Vegetação dos Campos Dunares encontrada na região. ............................................................................ 95 

Figura 12: Lagoa da Jijoca e seu ambiente lacustre. ................................................................................................... 97 

Figura 13: Lagoa Redonda e seu ambiente lacustre. ................................................................................................... 99 

Figura 14: Lagoa Monteiro e seu ambiente lacustre. .................................................................................................. 100 

Figura 15: Complexo de lagoas e córregos na Planície Litorânea. ............................................................................ 101 

Figura 16: Contato entre a Lagoa de Jijoca e os ambientes lacustre pré-dunares. . ................................................. 102 

Figura 17: Vegetação do Tabuleiro Pré-litorâneo. ...................................................................................................... 105 

Figura 18:  Esquema das Áreas de Influência de um Empreendimento ..................................................................... 126 

Figura 19: Gráfico da Densidade Demográfica - 2010 ............................................................................................... 135 

Figura 20: Gráfico da População Urbana e Rural - 2010 ............................................................................................ 136 

Figura 21: Gráfico da Descrição da População- 2010 ................................................................................................ 137 

Figura 22: Gráfico da População por idade ï 2010. ................................................................................................... 138 

Figura 23: Gráfico da População por sexo - 2010 ...................................................................................................... 139 

Figura 24: Gráfico dos Profissionais de Saúde ........................................................................................................... 147 

Figura 25: Gráfico dosProfissionais e equipamentos - 2011 ...................................................................................... 147 

Figura 26: Gráfico da Taxa de mortalidade infantil ï Cruz ......................................................................................... 148 

Figura 27: Gráfico da Taxa de mortalidade infantil ï Jijoca de Jericoacoara ............................................................. 149 

Figura 28: Gráfico de Doenças Notificadas ................................................................................................................ 150 

Figura 29: Gráfico do Numero de estabelecimento de ensino - 2011 ........................................................................ 152 

Figura 30: Gráfico da População alfabetizada ï 2011 ................................................................................................ 153 

Figura 31: Gráfico da População analfabeta - 2011 ................................................................................................... 154 



                                                                                                                                                                 

EIA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

4 

Figura 32: Gráfico do Abandono no Ensino Médio ï 2012 ......................................................................................... 154 

Figura 33: Gráfico das Formas de abastecimento de água - 2010 ............................................................................. 157 

Figura 34: Gráfico das Formas de esgotamento sanitário - 2010 ............................................................................... 158 

Figura 35: Gráfico da Coleta de Resíduos Sólidos ..................................................................................................... 159 

Figura 36: Gráfico do Consumo de Energia ï 2010 ................................................................................................... 162 

Figura 37: Gráfico do PIB a preço de mercado - 2010 ............................................................................................... 165 

Figura 38: Gráfico do PIB per capita - 2010................................................................................................................ 166 

Figura 39: Gráfico do PIB por setor (%) - 2010........................................................................................................... 167 

Figura 40: Gráfico de Empregos Formais - 2010 ........................................................................................................ 168 

Figura 41: Gráfico de Renda domiciliar - 2010 ........................................................................................................... 168 

Figura 42: Gráfico da População por grupo de idade ................................................................................................. 182 

Figura 43: Gráfico da População (urbana/rural) - 2010 .............................................................................................. 183 

Figura 44: Gráfico da População por grupo de idade ................................................................................................. 183 

Figura 45: Gráfico da População por idade ................................................................................................................ 184 

Figura 46: Gráfico da População com 10 anos ou mais Alfabetizada de Caiçara - 2010........................................... 185 

Figura 47: Gráfico das formas de abastecimento de água Caiçara 2010 ................................................................... 185 

Figura 48: Gráfico dos Resíduos sólidos - Caiçara 2010 ........................................................................................... 186 

Figura 49: Gráfico dos Esgoto Caiçara 2010 .............................................................................................................. 186 

Figura 50: Matriz de Impacto Ambiental. .................................................................................................................... 215 

Figura 51: Modelo de Placa de Situação Legal do Empreendimento. ........................................................................ 243 

Figura 52: Modelo de Placa Padrão da SEMAM. ....................................................................................................... 243 

Figura 53: Modelo de Placa. ....................................................................................................................................... 244 

Figura 54: Modelo de Sinalização de Resíduos. ........................................................................................................ 250 

 

  



                                                                                                                                                                 

EIA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

5 

Lista de Fotos 

Foto 1: Ocypode quadrata (espia maré), Ucides cordatus (uça), passíveis de serem encontrados na Praia do Preá.

 ............................................................................................................................................................................. 88 

Foto 2: Ligia exotica (barata da praia) e Octopus vulgaris. (molusco), passível de serem encontrados na Praia do 

Preá. .................................................................................................................................................................... 89 

Foto 3: Cthamalus sp. (craca), Balanus sp. (craca), possível de serem encontrados na Praia do Preá. .................... 89 

Foto 4: Moluscos passíveis de serem encontrados nos arrecifes próximos da Praia do Preá. ................................... 89 

Foto 5: Exemplares de Polychaetas, encontrados nos arrecifes, ao quais são consumidos pelas aves migratórias na 

região. Foto Ilustrativa. Fonte: Helena Matthews-Cascon (CEARAPORTO, 2006). ........................................... 90 

Foto 6: Ambiente Praiano na Praia do Preá em CruzïCE. ........................................................................................... 90 

Foto 7: Ambiente Praiano com cordão rochoso formando um arrecife em Preá. ......................................................... 91 

Foto 8: Vegetação da Planície Litorânea, com suas herbáceas pioneiras em detalhe. ............................................... 92 

Foto 9: Copernicea prunifera (carnaubeiras) no interior da vegetação da planície litorânea. ...................................... 93 

Foto 10: Vegetação da Planície Litorânea encontrada na região. ................................................................................ 94 

Foto 11: Aves limícolas migratórias (maçaricos) encontrados nos ambientes lacustres da região. .......................... 103 

Foto 12: Aves limícolas migratórias (maçaricos e pernilongos) encontrados nos ambientes lacustres da região. .... 104 

Foto 13: Colaptes melanochloros (pica-pau) encontrado no ambiente das Dunas e na Vegetação do Tabuleiro Pré-

litorâneo, forrageando em uma Cecropia. ......................................................................................................... 112 

Foto 14: Sporophila albogularis (golinha) e Icterus jamacaii (corrupião) encontrados no ambiente do tabuleiro. ..... 113 

Foto 15: Paroaria dominicana (campina) encontrados nas dunas e no ambiente do tabuleiro. ................................. 113 

Foto 16: Elachistocleis piauiensis (sapo) encontrados no ambiente do tabuleiro. ..................................................... 114 

Foto 17: Tupinambis merianae (teju) e Pseudoboa nigra (cobra-preta) encontrados no ambiente do tabuleiro. ...... 115 

Foto 18: Hospital Municipal de Cruz e a direita o Posto de Saúde Jijoca de Jericoacoara ........................................ 144 

Foto 19: UPA de Jijoca de Jericoacoara ..................................................................................................................... 145 

Foto 20: Construção da Academia da Saúde e Reforma da Unidade Básica da Saúde da Família (Caiçara) .......... 149 

Foto 21: Sistema de Abastecimento de Água utilizados nas localidades de Preá e Monteiro ................................... 156 

Foto 22: Banheiro Público instalado utilizando o sistema de fossa séptica mais sumidouro (localidade Monteiro) .. 158 

Foto 23: Lixão desativado em cava de jazida a céu aberto na Localidade Cavalo Bravo e a sua direita, lixão em 

funcionamento na Localidade do Paraguaia ..................................................................................................... 161 

Foto 24: Centro Comercial de Cruz e Jijoca de Jericoacoara .................................................................................... 164 

Foto 25: Principais pontos turísticos a Biblioteca Pública e a sua direita a Igreja Matriz do Município de Cruz ........ 169 

Foto 26: Lagoa Azul .................................................................................................................................................... 172 

Foto 27: Lagoa Paraiso ............................................................................................................................................... 173 

Foto 28: Lagoa Tatajuba ............................................................................................................................................. 174 



                                                                                                                                                                 

EIA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

6 

Foto 29: Árvore Preguiça ............................................................................................................................................ 175 

Foto 30: Praia da Barrinha .......................................................................................................................................... 176 

Foto 31: Pista do Aeroporto de Jericoacoara.............................................................................................................. 178 

Foto 32: Igreja Matriz de São Francisco sendo reformada e a sua direita o Santo Cruzeiro (Caiçara) ..................... 179 

Foto 33: Escola de Ensino Fundamental e a sua direita a Creche (Caiçara) ............................................................. 180 

Foto 34: Rádio FM Comunitária Marazul e a sua direita a Agência dos Correios (Caiçara) ...................................... 181 

Foto 35: Agência Comunitária dos Correios e a sua direita Unidade Básica da Saúde da Família ........................... 187 

Foto 36: Escola de Ensino Fundamental e a sua direita a Igreja N.S. das Graças na Praça Serâfim Marques ........ 188 

Foto 37: Infra estrutura da Vila do Preá o Posto de Saúde e a direita a Creche Municipal........................................ 190 

Foto 38: Comércios existente na Vila do Preá (Mercadinhos e a sua direita Posto de Gasolina) ............................. 192 

Foto 39: Igreja de São José e a sua direita a Vila de Pescadores do Preá ................................................................ 193 

Foto 40: Ponto de apoio aos guias Farol Tur II em Monteiros na estrada de acesso a da Praia do Preá e a sua direita 

veículos que utilizam a via para chegar ao destino turístico. ............................................................................ 194 

Foto 41: Sede da Colônia de Pescadores e a sua direita a Associação Comunitária ................................................ 195 

Foto 42: Maquete Ilustrativa da AEFAVA e a sua direita placa oficial da obra ........................................................... 196 

Foto 43: Placa oficial da obra e a sua direita canteiro da obra ................................................................................... 197 

Foto 44: Escola da comunidade Cavalo Bravo. .......................................................................................................... 201 

Foto 45: Igreja católica da comunidade dos Córrego dos Ana ................................................................................... 202 

Foto 46: Casa de farinha na zona rural da localidade dos Monteiros ......................................................................... 202 

Foto 47: Cemitério da zona rural da comunidade de Caiçara .................................................................................... 203 

Foto 48: Estradas de terra (carroçáveis) que liga o Entroncamento da CE-085 até a Vila do Preá .......................... 205 

 

Lista de Tabelas 

Tabela 1: Valores médios mensais e anuais das variáveis climáticas ......................................................................... 54 

Tabela 2: Inventário Florístico, Cruz/Ce, 2014............................................................................................................ 108 

Tabela 3: Inventário preliminar da Fauna, Cruz/Ce, 2014. ......................................................................................... 116 

Tabela 4: Crescimento populacional (2000 à 2010) ................................................................................................... 137 

Tabela 5: Unidades de Saúde Ligadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), por tipo de Unidade ............................. 144 

Tabela 6: Unidades de Saúde Ligadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), por tipo de Unidade ............................. 145 

Tabela 7: Evolução do Ideb ........................................................................................................................................ 151 

Tabela 8: População Alfabetizada .............................................................................................................................. 151 

Tabela 9: Análise de impactos na Fase de Estudos e Projetos .................................................................................. 220 

Tabela 10: Análise de impactos na Fase de Implantação. ......................................................................................... 228 

Tabela 11: Análise de impactos na Fase de Operação. ............................................................................................. 231 

Tabela 12: Classificação Universal de Produtos Perigosos - Fonte: Organização das Nações Unidas .................... 256 



                                                                                                                                                                 

EIA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

7 

APRESENTAÇÃO



                                                                                                                                                                 

EIA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

8 

1.0 ð APRESENTAÇÃO 

 

Este trabalho consta do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA para implantação do Projeto de 

Pavimentação e Melhoramento do Acesso no Trecho entre o Entroncamento da CE 085 (Lagoa dos 

Monteiros, distrito de Caiçara) e a Praia do Preá, no âmbito do Programa de Valorização da 

Infraestrutura Turística do Litoral Oeste (PROINFTUR) do PRODETUR Expansão, executado pela 

SETUR.  Localiza-se no litoral oeste do Estado do Ceará, também conhecido como Costa Sol 

Poente, na faixa litorânea do Município de Cruz/CE, envolvendo os núcleos urbanos de Caiçara 

(sede do distrito) e da localidade Praia do Preá. Sua execução está prevista com recursos oriundos 

das fontes do Tesouro do Estado e do Acordo de Empréstimo celebrado entre o Estado do Ceará e 

o Banco de Desenvolvimento da América Latina ï CAF. 

Este relatório constitui a expressão dos principais resultados dos estudos ambientais necessários 

até se obter a licença de instalação do Projeto.  Para tanto, a elaboração deste Relatório de Impacto 

Ambiental - RIMA baseou-se no Termo de Referência Nº 3408/2013-DICOP/GECON emitido pela 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE.  

O PROINFTUR tem como objetivo elevar o nível de emprego e renda da população, a partir da 

organização da infraestrutura que possibilitará o fomento aos investimentos na indústria do turismo, 

na agroindústria e no setor de serviços. O Governo é o indutor por meio das ações de infraestrutura 

básica, fortalecimento institucional e meio ambiente. A iniciativa privada é o agente interventor dos 

projetos de serviços e equipamentos turísticos e dos projetos de atividades produtivas que 

asseguram o desenvolvimento econômico da região.  

A localização de Cruz favoreceu a decisão do Governo do Estado do Ceará de construir, no 

município, um novo complexo aeroportuário, o Aeroporto do Polo Turístico de Jericoacoara. Dentre 

as possibilidades abertas por esse novo equipamento, destaca-se a geração de emprego e renda 

para a região envolvida, dentre outras coisas, da criação de novos postos de trabalho decorrentes 

tanto do Aeroporto em si como do provável aumento do fluxo turístico no Polo. Atualmente, o 

deslocamento de pessoas interessadas em visitar as atrações existentes na Microrregião Litoral de 
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Camocim depende das condições de translado advindo, principalmente, da cidade de Fortaleza, 

mas também de outras cidades do Nordeste como São Luis, no Maranhão. 

Dentre as ações do PROINFTUR na área de influência do empreendimento, ressalta-se a 

construção de vias rodoviárias, destacando-se a Via Estruturante Sol Poente (CE-085), 

acompanhando o litoral a oeste de Fortaleza, a qual já está sob alargamento e melhoramentos 

desde o Sub -Trecho I (Caucaia ï Paracuru) e tem continuidade no Sub-Trecho II (Paracuru-Trairi), 

até beneficiar todo o trajeto de acesso ao Aeroporto citado, logo, desde a capital do Estado até o 

Entroncamento da CE 085 com a Estrada do Preá aqui enfocada.  

Além da elaboração do RIMA para o Projeto de Pavimentação e Melhoramento do Acesso, no 

Trecho entre o Entroncamento CE-085 ï Caiçara - Praia do Preá, no município de Cruz/CE, 

conforme o Termo de Referência da SEMACE, também foi contemplado o Estudo Arqueológico (de 

acordo com o IPHAN) e o Plano Básico Ambiental.  

Compreendeu um conjunto de estudos necessários à verificação da existência de viabilidade 

técnica, econômica e ambiental dessa obra de infraestrutura de transportes, cujo projeto executivo 

foi consubstanciado, principalmente nos estudos de tráfego, capacidade da rodovia e seu nível de 

serviço, aliados às pesquisas complementares e outras similares, bem como aos demais trabalhos 

e estudos de engenharia, socioeconômicos e ambientais, necessários. No desenvolvimento dos 

trabalhos foram observadas as condições estabelecidas pelo IPHAN e foram atendidas as 

recomendações da CAF e as diretrizes da Política Ambiental do Departamento Estadual de 

Rodovias - DER. 

A Prefeitura Municipal de Cruz, fomentou, desde a sua elaboração, o Projeto de Engenharia para 

Melhoramento e Pavimentação do Trecho Entroncamento CE-085 ï Caiçara ï Praia do Preá, com 

uma extensão total de 12.902,94m, tendo em vista que tal trecho rodoviário possui uma grande 

importância no desenvolvimento do pólo turístico da região de Jericoacoara. Atualmente o principal 

acesso à Praia de Jericoacoara é feito através da Praia do Preá. Tal fato motivou a procura da Praia 

do Preá que é hoje uma das mais visitadas da região, tanto no período de alta estação, como 

também na baixa estação. 
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A elaboração do EIA/RIMA integrou a descrição de todos os estudos de viabilidade, que incluiu o 

exame das soluções de intermodalidade do escoamento da produção regional, as melhorias do fluxo 

de produtos e de usuários nos seus deslocamentos, incluindo nessa análise o potencial turístico 

regional, o aspecto de integração social das soluções analisadas e os principais problemas de 

impacto ambiental decorrentes das alternativas previstas, destacando-se as imposições e limitações 

legais. 

A avaliação apura se os benefícios estimados superam os custos com os projetos e execução das 

obras previstas computando também os valores ao longo do período entre o início da realização 

dos investimentos e o final da vida útil considerada.  

No desenvolvimento das atividades, foram mantidos contatos com órgãos da administração federal, 

estadual e municipal, presentes na área de interesse dos estudos, no sentido de se conhecer 

eventuais projetos de natureza diversa, que estivessem sendo executados ou programados 

simultaneamente, e que pudessem de alguma forma vir a interferir na implantação da rodovia. A 

finalidade foi possibilitar a integração entre os projetos desenvolvidos por outras instituições do setor 

público.  

O detalhamento aqui apresentado será objeto de uma adequação e revisão de dados por ocasião 

da implantação das ações propostas, a critério da Gestora Ambiental, e poderão participar desta 

tarefa tanto os consultores que desenvolveram os Projetos, a SETUR, a SEMACE, como outros 

especialistas. 

Utilizando a Planta Topográfica Planialtimétrica atual, fotografias aéreas de diversos anos e fotos 

de satélites, realizaram-se os estudos de mapeamento geológico, geomorfológico e biológico 

(identificação das espécies da flora e da fauna dos ambientes locais) ao longo dos subtrechos, que 

com as demais investigações de campo resultaram na caracterização dos recursos naturais, 

possibilitando o conhecimento da dinâmica ambiental e o diagnóstico dos recursos naturais e 

antrópicos existentes na área. 

Neste estudo são abordadas as características ambientais da área do empreendimento e de seu 

entorno, incluindo os aspectos biológicos, geológicos, hidrológicos e sócio-econômicos, que são os 
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mais determinantes. Também se encontra a metodologia adotada na elaboração do projeto, 

principalmente no dimensionamento dos elementos de drenagem, terraplenagem e sinalização. 

Este RIMA consiste num instrumento que visa primordialmente à adequação do projeto de 

melhoramento e pavimentação da estrada do Preá (em piçarra) cuja implantação deve ser em 

sintonia com a Política Ambiental, que prevê tais estudos para as atividades causadoras de 

modificações do meio ambiente.  

As ações previstas no projeto também foram avaliadas quanto aos impactos ambientais delas 

decorrentes. Portanto, foram analisados os possíveis impactos e elaboradas as medidas 

mitigadoras e de controle ambiental necessárias, tendo em vista os impactos adversos ao meio na 

área de influência do empreendimento. 

Aliados às conclusões e recomendações aqui descritas, estes estudos oferecem os subsídios 

técnico-científicos necessários ao bom aproveitamento da área, mantendo sua qualidade ambiental 

e viabilizando o projeto nas suas fases de implantação e operação, além de satisfazerem ao Termo 

de Referência, emitido para tal fim. Portanto, o presente documento consiste nos estudos 

necessários à elaboração dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA-RIMA), para o licenciamento 

ambiental para o Projeto de Melhoramento e Pavimentação do Trecho Entroncamento da CE-085 ï 

Caiçara ï Praia do Preá, em Cruz/CE. 
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O EMPREENDEDOR
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2.0 ð O EMPREENDEDOR 

 

O empreendimento está dentro da área de abrangência administrativa do Governo do Estado do Ceará, 

sendo de responsabilidade da Secretaria do Turismo do Estado do Ceará ï SETUR, que está 

caracterizada da seguinte forma: 

Governo do Estado do Ceará 

 Camilo Santana 

 Secretaria do Turismo do Estado do Cearáð SETUR 

Representante Legal: Arialdo Pinho  

 Secretário Estadual 

CNPJ nº:  00.671.077/0001-93  

Constituição: Órgão Público Estadual 

 Endereço:  Centro de Eventos do Ceará ð End. Av. Washington Soares, 

999 - Edson Queiroz ð Pavilhão Leste, 2º mezanino, Fortaleza 

- Ceará ð Brasil - CEP. 60.811-341 -  Fone: (85) 3195.0279         

E-mail: luiz.rosa@setur.ce.gov.br 

Endereço da Obra: Melhoramento e Pavimentação do Trecho (CE-182) entre o 

Entroncamento da CE-085 (Lagoa dos Monteiros, Caiçara) e 

a Praia do Preá, com extensão de 12,90km, no município de 

Cruz/CE. 

Responsável pelo PBA: Geológica - Assessoria, Projetos e Construções Ltda. 

 Avenida 13 de Maio, 1096, Sala 205, Fátima, Fortaleza/CE  

 Fone: (85) 3257.1454 

Responsável Técnico: Gustavo Amorim Studart Gurgel, Geólogo 

Termo de Referência SEMACE: 3408/2013/DICPO/GECON ð SEMACE 
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3.0 - O EMPREENDIMENTO 

 

O estudo refere-se ao Projeto de engenharia para melhoramento e pavimentação do trecho entre o 

Entroncamento da CE-085 ï Caiçara até a Praia do Preá, com extensão de 12,90 km e prevê a 

reestruturação e a pavimentação da via já existente que irá proporcionar um melhor acesso a Praia do 

Preá. O trecho projetado tem uma grande importância no desenvolvimento turístico da região 

Jericoacoara. O principal acesso à Praia de Jericoacoara, atualmente é feito através da Praia do Preá.  

Esta praia é atualmente uma das mais procuradas da região, tanto no período de alta estação, como 

também, na baixa estação.  

O Trecho entre o Entroncamento da CE 085 (Lagoa dos Monteiros) e a Praia do Preá constitui a nova 

Rodovia CE ï 182 criada pelo Decreto Estadual Nº 31. 687 de 16/03/2015, que integra o Plano 

Rodoviário Estadual e, o Projeto de Pavimentação e Melhoramento, visando dotar o trecho, de 

condições seguras e modernas e que venham a atender ao tráfego previsto dentro de parâmetros 

adequados, inclusive de segurança operacional e ambiental. 

O projeto tem como finalidade principal o de atender ao tráfego de média e curta distância entre os 

municípios do Litoral Norte do Estado e para Fortaleza, reduzindo os tempos de viagem e custos de 

transportes, bem como a distribuição de cargas para os mercados consumidores, além de proporcionar 

a real possibilidade de novos vetores de expansão urbana para as localidades situadas em sua área 

de influência, ampliando a área de implantação do Pólo Turístico de Jericoacoara, servindo como 

opção de uso aos projetos que utilizarão o turismo como plataforma de expansão. 

Na avaliação econômica do trecho em estudo, foi considerado um período de análise de 20 (vinte 

anos), segundo o tipo de intervenção (restauração da estrada existente e pavimentação) e um custo 

de oportunidade de capital igual a 12% a.a.Vale salientar a melhoria da qualidade de vida da população 

local hoje incomodada com a poeira e riscos de acidentes decorrentes do intenso tráfego de veículos 

na estrada de piçarra existentes nos finais de semana e feriados. Somado a isso tem-se a redução das 

despesas de manutenção de veículos que ali trafegam sobre buracos etc., tanto da Prefeitura de Cruz 

como de particulares e de empresas de turismo. 
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Figura 1: Mapa de Localização do traçado do Trecho entre o entroncamento da CE-085 (Lagoa dos Monteiros, Caiçara) 
e a Praia do Preá, em Cruz ï CE (ver início e fim em azul). 

 

 

3.1 ð Alternativas do Projeto 

O Projeto de Pavimentação e Melhoramento do Acesso no Trecho entre o Entroncamento da CE 085 

(Lagoa dos Monteiros, distrito de Caiçara) e a Praia do Preá, integra o Plano Rodoviário Estadual do 

Ceará, e este melhoramento visa dotar a rodovia, de condições seguras e modernas e que venham a 

atender ao tráfego previsto dentro de parâmetros adequados, inclusive de segurança operacional e 

ambiental, cujo projeto tem como finalidade principal: 

- Atender ao tráfego da CE-085 a Praia do Preá; 

- Reduzir dos tempos de viagem e custos de transportes, bem como a distribuição de cargas 

para os mercados consumidores; 

- Introduzir novos vetores de expansão urbana para os municípios localizados em sua área de 

influência; 
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- Ampliar a área de implantação do Pólo Turístico de Jericoacoara, servindo como opção de 

uso aos projetos que utilizarão o turismo como plataforma de expansão. 

Na avaliação econômica do trecho em estudo, foi considerado um período de análise de 20 (vinte 

anos), segundo o tipo de intervenção (restauração da estrada existente e pavimentação) e um custo 

de oportunidade de capital igual a 12% a.a. 

Alternativa 1: Alternativa sem projeto. Foi considerado que a via não receberá nenhuma ação de 

melhoria, mas manterá uma Manutenção Rotineira anualmente constando de tapa buracos e 

recapeamento tipo terraplenagem. Foi usada tão somente como base de comparação para as demais 

alternativas. 

Alternativa 2: Implantação de uma nova pista com duas faixas de rolamento e restauração da pista 

existente, com recapeamento em TSD, com Manutenção Rotineira a partir do 10° ano.  

No projeto de restauração do pavimento da pista existente objetiva-se promover a reabilitação do 

pavimento, concebida dentro das alternativas dos dois métodos de dimensionamento atualmente em 

uso (DNER PRO-11/79 E DNER PRO-269/94, TECNAPAV) de modo que, a estrutura final resultante 

venha a suportar economicamente as repetições de eixos, em condições de segurança e conforto, 

durante o período de projeto de 10 (dez) anos. Nele, serão, portanto, abordados os seguintes tópicos: 

- Histórico do Pavimento Existente; 

- Diagnóstico do Pavimento; 

- Definição dos Segmentos Homogêneos; 

- Metodologia para Dimensionamento do Reforço do Pavimento Existente; 

- Soluções Indicadas para Restauração. 

No projeto de pavimentação dos pavimentos novos serão abordados os seguintes tópicos: 

- Elementos Básicos; 

- Concepção do Projeto de Pavimentação; 

- Dimensionamento;  

O principal indicador econômico utilizado com avaliação foi a Taxa Interna de Retorno (TIR). O quadro 

abaixo apresenta o valor calculado e uma análise de sensibilidade considerando um acréscimo de 25% 

nos custos da obra. 
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Resultado da Avaliação Econômica 

Rodovia Trecho 

 

Ext. 

(km) 

Avaliação Econômica 

TIR 

(%) 

TIR (%) com o 

acréscimo de 

25% nos custos 

da obra 

CE-085 Entr° CE 085 ï Caiçara ï Praia do Preá 12,9 19,4 16,2 

 

O fluxo de caixa utilizado na avaliação apresentou um Valor Presente Líquido de R$ 6,14 milhões na 

comparação com a alternativa sem projeto.  

Na análise de sensibilidade considerando um acréscimo de 25% nos custos das obras, o Valor 

Presente Líquido ainda se manteve elevado, isto é, R$ 7,67 milhões nos 20 anos considerados como 

horizonte da avaliação econômica.  

Além dos indicadores econômicos mencionados, efetuou-se, também, a análise de sensibilidade, com 

o objetivo de precisar os resultados da avaliação, submetendo as variáveis analisadas a algumas 

variações no seu comportamento, como demonstrado a seguir. 

A análise de sensibilidade considerou as seguintes hipóteses de aumento do custo de construção 25%. 

Na avaliação econômica, foi considerado um período de análise de 20 (vinte anos), segundo o tipo de 

intervenção e um custo de oportunidade de capital igual a 12% a.a. 

Analisando os resultados da análise verifica-se que o maior benefício do projeto é a redução do tempo 

de viagem dos usuários. Outro fator importante, é que o trecho do Entroncamento da CE-085 à Praia 

do Preá é o grande indutor da viabilidade do projeto como um todo, pois apresenta uma rede de 

benefícios muito positiva compensando os resultados negativos alcançados pela implantação da obra 

em si.Pelo valor encontrado verifica-se que o projeto é economicamente viável, e ainda, na análise de 

sensibilidade com ao acréscimo de 25% nos custos da obra o projeto continua com um aceitável 

resultado econômico.  

Também referente a localização, se teve duas alternativas quanto ao entroncamento da CE-085 à 

Caiçara e a Praia do Preá: 
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- Alternativa A ï sendo a Estaca 0, distante 25 Km da cidade de Cruz pela CE-085, com entrada 

na localidade de Cajueirinho, ficando a nova rodovia com 14,85 Km até a Praia do Preá, com 

aumento dos custos, principalmente de desapropriação; 

- Alternativa B ï sendo a Estaca 0, distante 28,10 Km da cidade de Cruz pela CE-085, com 

entrada na localidade de Lagoa dos Monteiros, onde situa-se o Centro de Informações 

Turísticas (Farol Tur II) que também serve de apoio a Associação de Condutores de Trilhas 

(guias) do Preá, ficando a nova rodovia (CE 182) com 12,90 Km até a Praia do Preá, com 

diminuição dos custos em geral. 

Pelo que se viu no prognóstico da economia da Área de Influência Direta apresentado nos estudos 

econômicos constantes do Relatório Preliminar, a tendência é que os benefícios sejam bastante 

incrementados com o advento da Pavimentação e Melhoramento do Acesso o Trecho entre o 

Entroncamento da CE 085 (Lagoa dos Monteiros, distrito de Caiçara) e a Praia do Preá, que 

corresponde a Alternativa B selecionada. 

O projeto de engenharia e o Estudo de Impacto Ambiental estão em consonância com a legislação de 

uso e ocupação do solo dos municípios atravessados. O projeto de engenharia foi desenvolvido em 

conjunto com a equipe do estudo ambiental, analisando-se a variável ambiental nas definições sobre 

as soluções e alternativas menos impactantes e também de menor custo e maior retorno para a vida 

útil do empreendimento.  

É importante frisar, que o projeto também buscou realizar um monitoramento do volume e qualidade 

de oferta de infraestrutura e de serviços essenciais disponibilizada à população, através de indicadores 

socais e estabelecimento de convênios interinstitucionais com o objetivo de suprir demandas 

configuradas e planejar a expansão da oferta desses serviços, otimizando a localização e o perfil dos 

equipamentos e serviços; a capacitação das municipalidades para a preparação de planos de 

expansão da rede de serviços e infraestrutura essenciais. Prevendo o aproveitamento de programas e 

políticas que disponibilizem recursos e alternativas de custeio para a implantação e manutenção.  
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Figura 2: Alternativas locacionais para o Projeto do Entroncamento da CE-085 ï Caiçara ï Praia do Preá, em Cruz-CE    

 

 

3.2 - Áreas de Influência 

 

A definição da área de influência de um empreendimento sempre é motivo de discussões complexas 

e nem sempre consensual. A base conceitual para a definição das áreas de influência reside no alcance 

dos efeitos diretos e indiretos do empreendimento, respectivamente. Porém, se forem considerados 

também os menores níveis de impactos, a área de influência pode assumir dimensões muito extensas 

e não operacionalizáveis em uma abordagem de EIA, como o apresentado para a CE 085 e suas 
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confluências em especial a ampliação da estrada Caiçara até a comunidade da Praia do Preá, em 

Cruz-CE. Na verdade, a definição de áreas de influência estabelece os níveis nos quais os impactos 

serão considerados relevantes para análise. 

Tal pressuposto remete a diferentes escopos ao considerarem-se os meios físico, biótico e antrópico. 

Somado a isso, há a característica linear deste empreendimento, que tem a peculiaridade de atravessar 

grandes extensões territoriais, transpondo limites geopolíticos, bacias hidrográficas e fisionomias da 

paisagem, unidades freqüentemente utilizadas para definição das áreas de influência. 

Aos condicionantes de definição das áreas de influência já indicados (nível de interferência dos 

impactos, variabilidade da abrangência conforme o meio e item de abordagem e característica linear 

do empreendimento), soma-se o fato da ampliação da rodovia ser na área referente a zona de domínio 

desta estrada.  

As áreas utilizadas como referência para os estudos acima citados representam processos de 

degradação mais intensos e mais antigos do que no trecho da estrada do Entroncamento da CE-085 - 

Caiçara ï Praia do Preá o que justifica a adoção da faixa de 2 quilômetros de largura de cada lado da 

rodovia como Área de Influência Direta do empreendimento e que representou consenso entre os 

profissionais envolvidos no estudo, no sentido de cobrir a maior parte dos impactos com suficiente nível 

de relevância e intensidade. Essa faixa engloba parte das microbacias afetadas diretamente pela 

rodovia e extrapola a área já degradada pela ocupação atual, atingindo áreas que mantêm 

características originais, conforme pode ser facilmente percebido em qualquer análise visual das 

imagens de satélite que recobrem a área de estudo. 

Os limites compreendidos pela faixa da área de influência indireta foram utilizados para representação 

e análise dos diversos temas no que tange aos mapeamentos necessários para o diagnóstico das 

condições vigentes. Também foram determinantes na definição de quais áreas de uso especial 

(unidades de conservação, terras indígenas e outras) foram caracterizadas individualmente, conforme 

solicita o Termo de Referência para este EIA/RIMA.  

A Área de Influência Indireta ï AII teve os levantamentos relativos à área de abrangência da estrada a 

da Rodovia CE 085, onde a ocorrência dos impactos identificados engloba os municípios de Cruz e 

Jijoca de Jericoacoara. 

A Área Diretamente Afetada - ADA ocorre principalmente nos locais onde os trabalhos de 

pavimentação serão executados em uma faixa de 100m em cada lado da rodovia, de maneira a 
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envolver todas as áreas de mobilização de maquinaria para as obras necessárias à pavimentação, 

áreas de jazida, empréstimo e bota-fora, desvios e caminhos de serviço, assim como locais destinados 

aos acampamentos das empreiteiras. 

Essa extensão mostrou-se adequada para avaliação dos impactos decorrentes da implantação e 

operação do empreendimento, tendo em vista que suas próprias características implicam em 

interferências bem localizadas e de pequeno alcance. 

Os impactos socioambientais deverão ocorrer realmente na parte mais próxima, mormente na faixa de 

servidão; na região mais afastada existe apenas um potencial de ocorrência dos mesmos. Os impactos 

mais comuns envolvem problemas erosivos e riscos à existência de pequenos núcleos populacionais, 

e podem atuar nos dois sentidos: do empreendimento sobre o meio ambiente e, deste, sobre a estrada. 

Por essa razão, confirmou-se a Área de Influência Direta - AID da parte que contém estas 

comunidades, com um corredor de largura total igual a 2.000m. 

Os mapeamentos relativos à Àrea de Influência Direta foram obtidos através de compilação da base 

cartográfica mais detalhada existente e adequada através de extensas checagens a campo e análise 

imagens de satélite. 

A figura a seguir apresenta os limites acima descritos, sendo que a Área Diretamente Afetada é 

representada por um segmento ilustrativo em função da escala do mapa. 
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Figura 3: Mapa das Áreas de Influências. 
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LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
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4.0 ð LEGISLAÇÃO AMBIENTAL  

 

A Política Nacional do Meio Ambiente foi instituída no ano de 1981 com a edição da Lei n° 6.938/81, 

que criou o SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente), cujo fim é o estabelecimento de 

padrões que viabilizem o desenvolvimento sustentável, por meio de mecanismos e instrumentos 

capazes de confiar ao meio ambiente uma maior proteção, sendo essa lei regulamentada pelo 

Decreto n°88.351, de 01 de junho de 1983.  

As diretrizes dessa política são elaboradas através de normas e planos reservados a nortear os 

entes públicos da federação, de acordo com os princípios constantes do artigo 2º da mencionada 

Lei 6.938/81:  

ñArt. 2Ü. A Pol²tica Nacional do Meio Ambiente tem 

por objetivo a preservação, melhoria e recuperação 

da qualidade ambiental propícia à vida, visando 

assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 

sócio econômico, aos interesses da segurança 

nacional e à proteção da dignidade da vida humana, 

atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio 

ecológico, considerando o meio ambiente como um 

patrimônio público a ser necessariamente 

assegurado e protegido, tendo em vista o uso 

coletivo;  

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da 

água e do ar;  

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos 

ambientais;  
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IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação 

de áreas representativas;  

V - controle e zoneamento das atividades potencial 

ou efetivamente poluidoras;  

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias 

orientadas para o uso racional e a proteção dos 

recursos ambientais;  

VII - acompanhamento do estado da qualidade 

ambiental;  

VIII - recuperação de áreas degradadas;  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;  

X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, 

inclusive a educação da comunidade, objetivando 

capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 

ambiente.ò (negritamos).  

Os instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente estão indicados no artigo 9º da Lei n° 

6.938/81 e se distinguem dos instrumentos materiais noticiados pela Constituição, dos instrumentos 

processuais, legislativos e administrativos, senão vejamos: 

ñArt. 9Ü - São Instrumentos da Política Nacional do 

Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade 

ambiental;  

II - o zoneamento ambiental;  

III - a avaliação de impactos ambientais;  
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IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva 

ou potencialmente poluidoras;  

V - os incentivos à produção e instalação de 

equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, 

voltados para a melhoria da qualidade ambiental;  

VI - a criação de espaços territoriais especialmente 

protegidos pelo Poder Público federal, estadual e 

municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de 

relevante interesse ecológico e reservas 

extrativistas; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 

18.07.89) 

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio 

ambiente;  

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e 

Instrumento de Defesa Ambiental;  

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias 

não cumprimento das medidas necessárias à 

preservação ou correção da degradação ambiental.  

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio 

Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA;  

XI - a garantia da prestação de informações relativas 

ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a 

produzi-las, quando inexistentes; 
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XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades 

potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos 

recursos ambientais.ò  

No que tange ao Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, este congrega os órgãos e 

instituições ambientais da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, cujo desígnio 

primordial é a implementação dos princípios constitucionais e das normas instituídas pelos entes da 

federação, estruturando-se em:  

a) Órgão Superior: Conselho de Governo.  

b) Órgão consultivo e deliberativo: Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA).  

c) Órgão Central: Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

d) Órgão Executor: Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos recursos naturais 

renováveis (IBAMA).  

e) Órgãos setoriais:órgãos da Administração Federal, direta, indireta ou fundacional 

voltados para a proteção ambiental ou disciplinamento de atividades utilizadoras de 

recursos ambientais.  

f) Órgãos seccionais:órgãos ou entidades estaduais responsáveis por programas 

ambientais ou pela fiscalização de atividades utilizadoras de recursos ambientais.  

g) Órgãos Locais: são os órgãos municipais responsáveis pelo controle e fiscalização de 

atividades degradadoras.  

O SISNAMA é, pois, claramente influenciado pelo modelo estabelecido pelo National Environmental 

Policy Actnorte-americano. A finalidade do SISNAMA é estabelecer uma rede de agências 

governamentais, nos diversos níveis da federação, visando assegurar mecanismos capazes de, 

eficientemente, implementar a PNMA.  

A PNMA, portanto, deve ser compreendida como o conjunto dos instrumentos legais, técnicos, 

científicos, políticos e econômicos destinados à promoção do desenvolvimento sustentado da 
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sociedade e economia brasileira. A implementação da PNMA faz-se também a partir de princípios 

que são estabelecidos pela própria CF e pela legislação ordinária (ANTUNES, 2009).  

Depreende-se que os princípios norteadores da política sob comento, e, portanto, do presente 

estudo ambiental, são, de maneira geral, os seguintes:  

Princípio do Direito Humano Fundamental; Princípio Democrático; Princípio da Precaução; Princípio 

da Prevenção; Princípio da Responsabilidade; Princípio do Poluidor-Pagador; Princípio do 

Equilíbrio; e Princípio do Limite.  

Princípios  

Os princípios do Direito Ambiental buscam proporcionar para as presentes e futuras gerações, as 

garantias de preservação da qualidade de vida, nas formas em que esta se apresente, 

harmonizando elementos econômicos e sociais, isto é, crescendo em consonância com a idéia de 

desenvolvimento sustentável.  

Princípio do Direito Humano Fundamental  

Consiste no direito ao meio ambiente protegido, sendo um direito difuso, já que pertence a todos, e 

um direito humano fundamental, consagrado nos Princípios 1 e 2 da Declaração de Estolcomo e 

reafirmado na Declaração do Rio.  

É, pois, um princípio implícito na PNMA porque embora não seja expressamente mencionado na 

Lei 6938/81, é um principio constitucional e, portanto, presente nas normas de natureza 

infraconstitucional.  

Princípio Democrático  

Assegura ao cidadão o direito à informação e à participação na elaboração das políticas públicas 

ambientais, a fim de que sejam garantidos os mecanismos judiciais, legislativos e administrativos 

que concretizam tal princípio.  

O princípio sob comento está previsto na Constituição Federal de 1988 tanto no capítulo que trata 

do meio ambiente quanto no capítulo que versa sobre os direitos e deveres individuais e coletivos. 
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A aplicação desse princípio pode ser vislumbrada na ampla participação da sociedade em 

audiências públicas e na integração de órgãos colegiados como é o caso do Conselho de Políticas 

e Gestão do Meio Ambiente - CONPAM no Estado do Ceará, além da Ação Popular, Ação Civil 

Pública, dentre outros.  

Princípio da Precaução  

É sem dúvida alguma dentre os princípios do Direito Ambiental aquele objeto das mais acirradas 

polêmicas e debates, com grande repercussão nos foros judiciais, na imprensa e em toda sociedade 

(ANTUNES, 2009).  

Ante a inexistência de um consenso, entre os estudiosos e entes envolvidos, acerca do conteúdo 

do princípio da precaução, citaremos o autor Marcelo Rodrigues, pois ele expressa claramente a 

concepção de boa parte da doutrina.  

Vejamos, pois: ñTem se utilizado o postulado da precaução quando pretende-se evitar o risco 

mínimo ao meio ambiente, nos casos de incerteza cientifica acerca da sua degradação. Assim, 

quando houver dúvida cientificada potencialidade do dano ao meio ambiente acerca de qualquer 

conduta que pretenda ser tomada (instalação de atividade ou obra), incide o princípio da precaução 

para prevenir o meio ambiente de um risco futuroò.  

Além de outros instrumentos internacionais, a Declaração do Rio de Janeiro também enfatizou o 

princípio da precau­«o no seu Princ²pio 15: ñcom o fim de proteger o meio ambiente, o princ²pio da 

precaução deverá ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. 

Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta 

não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir 

a degrada­«o ambientalò.  

Princípio da Prevenção  

É muito semelhante ao Princípio da Precaução, mas com este não se confunde, já que sua aplicação 

se dá nos casos em que os impactos ambientais já são conhecidos, restando certo a obrigatoriedade 

do licenciamento ambiental e do estudo de impacto ambiental(EIA), estes uns dos principais 

instrumentos de proteção ao meio ambiente. 
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A prevenção de danos, tal como presente neste princípio, não significa de forma alguma a 

eliminação total de danos. A existência de danos ambientais originados por um determinado 

empreendimento é avaliada conjuntamente com os benefícios que são gerados pelo mencionado 

empreendimento e, a partir de uma análise balanceada de uns e outros, surge a opção 

consubstanciada no deferimento ou não do licenciamento ambiental (ANTUNES, 2009). Esse 

princípio também vem sendo salientado em vários instrumentos internacionais, como na Convenção 

sobre a biodiversidade.  

Princípio da Responsabilidade  

Pelo Princípio da Responsabilidade o poluidor, pessoa física ou jurídica, responde por suas ações 

ou omissões em prejuízo do meio ambiente, ficando sujeito a sanções cíveis, penais ou 

administrativas.  

Desse modo, a responsabilidade por danos ambientais é objetiva, consoante disposto no § 3º do 

artigo 225 da CF/88.  

Princípios do Poluidor Pagador  

Este princ²pio foi consagrado na legisla­«o brasileira por meio do art. 4Ü, VII da Lei 6.938/81: ñA 

imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados, 

e ao usu§rio, de contribui­«o pela utiliza­«o de recursos ambientais com fins econ¹micosò. Tal 

dispositivo tem como objetivo principal a manutenção da qualidade de vida com a preservação e o 

equilíbrio do meio ambiente, a partir de um instrumento econômico que define valor pecuniário ao 

bem ecológico, revelando-se um instrumento eficaz de racionalização no uso desse bem e no 

combate à poluição.  

Princípio do Equilíbrio  

Esse princípio é direcionado à Administração Pública, que deve pensar em todas as conseqüências 

que podem advir da intervenção no meio ambiente, devendo a Administração adotar sempre a 

solução que se direcione ao desenvolvimento sustentável. Em outros termos, o princípio do 

equilíbrio, é o princípio pelo qual devem ser pesadas todas as implicações de uma intervenção no 

meio ambiente, buscando-se adotar a solução que melhor concilie um resultado globalmente 
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positivo (ANTUNES, 2009). Portanto, deve ser realizado um balanço entre as diferentes 

repercussões do projeto a ser implantado.  

Princípio do Limite  

Também voltado para a Administração Pública, consiste no dever desta fixar parâmetros máximos 

a serem observados na execução de atividades que ocasionarem impactos ambientais, tais como 

emissões de partículas, ruídos, sons, destinação final de resíduos sólidos e líquidos, dentre outros, 

buscando sempre o desenvolvimento sustentável. Esse princípio tem fundamento no inc. V do §1° 

do art.225 da CF.  

Os princípios ora apresentados são extremamente importantes, uma vez que surgem casos que 

não há dispositivo legal ou mesmo regulamentar para dirimir um conflito administrativo ou judicial. 

Por conseguinte, em tais situações, os princípios ambientais avultam em importância.  

 

4.1 - Constituição Federal 

Em 1988 o Brasil, com a CF/88, pela primeira vez na história, trouxe o tema meio ambiente em um 

capítulo, que traz não apenas seu conceito normativo, ligado ao meio ambiente natural, mas também 

prevê suas outras faces, quais sejam o meio ambiente artificial, o meio ambiente do trabalho, o meio 

ambiente cultural e o patrimônio genético, os quais também são previstos em diversos outros artigos 

da Constituição.  

O artigo 225 exerce na Constituição o papel de principal norteador do meio ambiente, em face do 

seu complexo e variado teor de direitos, mensurado pela obrigação do Estado e da sociedade de 

garantir um meio ambiente ecologicamente equilibrado por se tratar este de um bem de uso comum 

do povo que deve ser preservado e mantido para as presentes e futuras gerações:  

ñArt. 225. Todos t°m direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo se ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gera­»esò.  
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Depreende-se, pois, que o constituinte de 1988 atribuiu ao conceito de meio ambiente um conteúdo 

humano e social, na medida em que assegura a todos o direito de que as condições essenciais à 

vida não sejam modificadas de forma prejudicial, posto que essenciais.  

Assim, a Constitui­«o vigente, como bem entendeu Paulo de Bessa Antunes, ñ...estabeleceu uma 

obriga­«o comunit§ria e administrativa de defender o meio ambienteò. 

Quando se trata da proteção ambiental prevista na Constituição, imperioso ainda frisar que a 

mesma, além de consagrar a preservação do meio ambiente, anteriormente protegido somente a 

nível infraconstitucional, buscou estabelecer as competências dos entes da federação, inovando na 

técnica legislativa por incorporar ao seu texto diferentes artigos voltados à disciplina da competência 

para legislar e para administrar.  

Essa iniciativa teve como objetivo promover a descentralização da proteção ambiental. Desse modo, 

União, Estados, Municípios e Distrito Federal possuem ampla competência para legislar sobre 

matéria ambiental, apesar de não raro surgirem os conflitos de competência, principalmente junto 

às Administrações Públicas, e que hoje se mostra como um dos temas mais controversos do Direito 

Ambiental.  

A competência da União é privativa, ou seja, somente pode ser exercida por ela, exceto se houver 

edição de Lei Complementar que autorize os Estados a legislarem sobre as matérias relacionadas 

às matérias que são exclusivas da União, quais sejam as relacionadas com as águas, energia, 

populações indígenas, jazidas e outros recursos minerais, além das atividades nucleares, consoante 

previsto no artigo 22 da CF/88.  

A competência comum, prevista no artigo 23 da CF/88, confere à União, Estados, Municípios e ao 

Distrito Federal, poderes para que cada um desses entes da federação aja em cooperação 

administrativa recíproca, buscando os objetivos indicados na própria Constituição.  

Nessa situação, sobressaem-se as regras gerais estabelecidas pela União, exceto quando 

ocorrerem lacunas que não puderem ser supridas, por exemplo, pelos Estados, no uso de sua 

competência supletiva ou suplementar.  

Tem-se ainda a competência concorrente, segundo a qual a União estabelece moldes a serem 

observados pelos Estados e o Distrito Federal, o que está disposto no artigo 24 da CF/88.  
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Importante ainda tecer comentários sobre a competência dos Municípios, que, na Constituição, está 

estabelecido que, mediante a observação da legislação federal e estadual, os Municípios podem 

editar normas que atendam à realidade local ou até mesmo preencham lacunas das legislações 

federal e estadual, ou seja, a competência municipal é suplementar, ver Art. 30-CF/88.  

Legislação Federal 

LEI FEDERAL Nº DATA ESCOPO 

4.771 15.09.65 Institui o Novo Código Florestal. 

5.197 03.01.67 Dispõe sobre a proteção à fauna silvestre, , e.d.o.p. 

6.766 19.12.79 Disciplina o parcelamento do solo urbano e.d.o.p. 

4.089 13.06.67 Dispõe sobre erosões. 

4.717 29.06.68 Regula a ação popular. 

6.225 14.06.75 Dispõe sobre a discriminação, pelo Ministério da Agricultura, 

sobre as regiões para execução obrigatória de planos de 

proteção ao solo e de combate à erosão.  

6.513 20.12.77 Dispõe sobre a criação de áreas especiais e de locais de 

interesse turístico e dá outras providências. 

653 15.06.78 Dispõe sobre impactos sobre a flora, mineração e dá outras 

providências. 

6.902 27.04.81 Dispõe sobre a criação de estações ecológicas, áreas de 

proteção ambiental e dá outras providências. 

6.938 31.08.81 Dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação e dá outras providências 

(e.d.o.p.). 

7.347 24.0./85 Disciplina a Ação Civil Pública de Responsabilidade por Danos 

Causados ao Meio Ambiente, ao Consumidor, a Bens e Direitos 

de Valor Artístico, Estético, Histórico, Turístico e Paisagístico, 

e.d.o.p. 

7.661 16.05.88 Institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro,  e.d.o.p. 

7.735 22.02.89 Dispõe sobre a extinção da Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

e da Superintendência de Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE 

e a criação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, e.d.o.p. 



   35

RIMA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

LEI FEDERAL Nº DATA ESCOPO 

7.754 14.04.89 Estabelece medidas para proteção das florestas existentes nas 

nascentes dos rios e dá outras providências. 

7.797 10.07.89 Cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente. 

7.803 16.06.89 Altera redação da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

revoga as Leis nº 6.535, de 15 de junho de 1978 e 7.511, de julho 

de 1986. 

7.804 20.11.89 Altera Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; a Lei nº 6.803, de 

02 de junho de 1980, a Lei nº 6.902, de 21 de abril de 1981 e dá 

outras providências. 

7.886 20.11.89 Regulamenta o artigo 43 do ñAto das Disposi­»es Constitucionais 

Transit·riasò e d§ outras provid°ncias. 

10.257 10.07.2001 Estatuto da Cidade 

11.447 01/2007 Estabelece diretrizes nacionais para o Saneamento Básico e 

para a política federal de saneamento básico. 

Atualmente o setor de saneamento tem suas bases na Lei 

Federal Nº 11.445/2007 que estabelece as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico, e pelo 

Decreto nº 7.217/ 2010 que regulamenta a referida Lei 

 

DECRETO FEDERAL Nº DATA ESCOPO 

24.643 10.06.34 Institui o Código das Águas. 

Decreto no 303, de 28.02.67 - Cria o Conselho Nacional de 

Poluição Ambiental e dá outras providências. 

58 10.12.37 Dispõe sobre o loteamento e a venda de terrenos para 

pagamento em prestações 

3.079 15.09.38 Regulamenta o Decreto-Lei nº 58/37 

75.583 09.04.75 Regulamenta a Lei no 6.138. 

1.413 14.08.75 Dispõe sobre o controle da poluição do Meio Ambiente 

provocado por atividades industriais. 

76.389 03.10.75 Regulamenta a Lei no 6.225, de 14.07.75. 
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DECRETO FEDERAL Nº DATA ESCOPO 

81.107 22.12.77 Define o elenco de atividades consideradas de alto interesse 

para o desenvolvimento e a segurança nacional, para efeito 

do dispositivo nos artigos 1º e 2º do Decreto-Lei no 1.413, 

de 14 de agosto de 1975. 

84.486 24.01.80 Dispõe sobre a erosão, uso e ocupação do solo, poluição do 

solo. 

86.176 06.06.81 Regulamenta a Lei no 6.513, de 20 de dezembro de 1977, 

que dispõe sobre a criação de Áreas Especiais e de locais 

de Interesse Turísticos e dá outras providências. 

86.028 27.08.81 Institui em todo Território Nacional a Semana do Meio 

Ambiente, e dá outra providências. 

88.351 01.06.83 Regulamenta a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981 e a 

Lei no 6.902, de 27 de abril de 1981, que dispõem, 

respectivamente, sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente e sobre a criação de Estações Ecológicos e Áreas 

de Proteção ambiental, e dá outras providências. 

89.336 31.01.84 Dispõe sobre Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante 

Interesse Ecológico e dá outras providências. 

89.532 06.04.84 Acrescenta incisos ao Art.37, do Decreto no 37, do Decreto 

88.351, de 10 de junho de 1983, que regulamenta a Política 

Nacional do Meio Ambiente. 

88.351 01.01.85 Regulamenta a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981 e a 

Lei no 6.902, de 27 de abril de 1981, que dispõem 

respectivamente sobre a Política Nacional do Meio Ambiente 

e sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de 

Proteção Ambiental, e dá outras providências. 

92,302 10.01.86 Regulamenta o Fundo para Reconstituição de Bens Lesados 

de que trata a Lei no 7.347, de 24 de junho de 1985, e dá 

outras providências. 

95.773 12.02.88 Dispõe sobre a inclusão, no orçamento dos projetos e obras 

federais, de recursos destinados a prevenir ou corrigir os 

prejuízos de natureza ambiental, cultural e social 

decorrentes desses projetos e obras. 

97.628 10.04.89 Regulamenta o artigo 21 da Lei no 4.771, de 15 de setembro 

de 1965 - Código Florestal, e dá outras providências. 



   37

RIMA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

DECRETO FEDERAL Nº DATA ESCOPO 

97.632 10.04.89 Dispõe sobre a regulamentação do Art. 2, inciso VIII da Lei 

no 6.938, de 31 de agosto de 1981, e dá outras providências. 

97.635 10.04.89 Regula o Art. 27 do Código Florestal e dispõe sobre 

prevenção e combate a incêndio, e dá outras providências. 

7.754 14.04.89 Proteção de florestas nas nascentes dos rios. 

97.946 11.06.89 Dispõe sobre a estrutura básica do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis - 

IBAMA e dá outras providências. 

7.803 18.07.89 Altera a Lei nº 4.771, de 15/09/65 (Novo Código Florestal), 

e.d.o.p. 

7.804 20.11.89 Altera a Lei nº 6.938, de 31/08/81; a Lei no 6.803, de 

02/06/80; a Lei no 6.902, de 21/04/81, e.d.o.p. 

99.193 27.03.90 Dispõe sobre as atividades relacionadas ao Zoneamento 

Ecológico-econômico, e dá outras providências. 

99.274 06.06.90 Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981 e Lei no 

6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe, 

respectivamente, sobre a criação de Estações Ecológicas e 

Áreas de Proteção Ambiental, e sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação e dá outras providências. 

9.433 08.01.97 Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o 

Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos. 

9.605 12.02.98 Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 

de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e.d.o.p. 

Consolida boa parte da legislação ambiental anterior. 

9.636 15.05.98 Proíbe construções em terrenos de Marinha. 

9.785 29.01.99 Altera a Lei 6.766 de 19/12/79. 

9.985 18.07.00 Regulamenta o Art. 225, § 1º, incisos I,II,III e VII da 

Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza, e.d.o.p. 

MP 

1.956/50 

26.05.00 Altera os arts. 1º, 4º, 14,16 e 44 da Lei nº 4.771, de 15/09/65, 

e.d.o.p. 

5.300 07.12.04 Regulamenta a Lei 7.551/88 que institui o Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro e d.o.p. 
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DECRETO FEDERAL Nº DATA ESCOPO 

7.217 2010 Regulamenta a Lei 11.445/2007 que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico 

 

 

 

 

PORTARIA FEDERAL Nº DATA ESCOPO 

GM nº 013 15.01.76 Dispõe sobre a classificação dos cursos de água interiores. 

536 07.12.76 Regula a qualidade de águas destinadas a balneabilidade. 

053 01/03/79 Regula a aprovação de projetos específicos de tratamento e 

disposição de resíduos sólidos, assim como a fiscalização 

de sua implantação. 

917 06/06/82 Dispõe sobre mobilização de terra, poluição da água, do ar 

e do solo. 

204/MT 20/05/97 Dispõe sobre transporte de produtos perigosos. 

230/IPHAN 17/12/02 Define os procedimentos a serem adotados e os estudos 

preventivos de arqueologia em relação às fases de licenças 

ambientais exigidas em empreendimentos potencialmente 

capazes de afetar o patrimônio arqueológico. 

 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº DATA ESCOPO 

004/85 18.08.85 Estabelece definições e conceitos sobre reservas 

ecológicas. 

001/86 23.01.86 Estabelece as definições, as responsabilidades e as 

diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação 

de Impacto Ambiental, como um dos instrumentos da 

Política Nacional de Meio Ambiente. 

006/86 24.01.86 Aprova os modelos de publicação em periódicos de 

licenciamento em qualquer de suas modalidades, sua 

renovação e a respectiva concessão, e aprova modelos 

para publicação de licenças. 

011/86 18.03.86 Altera e acrescenta incisos na Resolução 001/86. 
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº DATA ESCOPO 

020/86 18.06.86 Estabelece a classificação das águas doces, salinas e 

salobras. O Art. 21 estabelece os padrões de qualidade 

de efluentes lançados em corpos de água. 

009/87 03.12.87 Estabelece normas para a realização de audiência 

pública para informação sobre projetos e seus impactos 

ambientais e discussão do RIMA. 

010/87 03.12.87 Dispõe sobre implantação de Estações Ecológicas pala 

entidade ou empresa responsável por empreendimento 

que causem danos às florestas e outros ecossistemas. 

001/88 16.03.88 Estabelece critérios e procedimentos básicos para a 

implementação do Cadastro Técnico Federal de 

Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 

02/88 13.06.88 Estabelece as atividades que podem ser desenvolvidas 

nas Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE). 

10/88 14.12.88 Dispõe sobre Áreas de Proteção Ambiental - Zoneamento 

Ecológico-econômico. 

237/97 19.12.97 Revisa procedimentos e critérios utilizados no 

licenciamento ambiental e estabelece critérios para o 

exercício de competência para o licenciamento 

ambiental. 

269/00 2000 Regulamenta o uso de dispersantes químicos em 

derrames de óleos no mar. 

274/00 29.11.00 Revisa os critérios de balneabilidade em águas costeiras. 

303/02 20.03.02 Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas 

de Preservação Permanente.  

307/02  Classifica os resíduos da construção civil em 04(quatro) 

classes. 

313/02 22.11.02 Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos 

Industriais 

341/03 23.12.03 Dispõe sobre a utilização e definições das Dunas. 

362/05 27.06.05 Dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de 

óleo lubrificante usado ou contaminado. 
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RESOLUÇÃO CONAMA Nº DATA ESCOPO 

378/06 19.10.06 Define os empreendimentos potencialmente de impacto 

ambiental nacional ou regional para fins do disposto na 

Lei 4.771/65 e d.o.p. 

396/06 03.04.08 Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para 

o enquadramento das águas subterrâneas e d.o.p. 

398/08 11.06.08 Dispõe sobre o conteúdo mínimo do Plano de 

Emergência Individual para incidentes de poluição por 

óleo em águas sob jurisdição nacional, originados em 

portos organizados, instalações portuárias, terminais, 

dutos, sondas terrestres, plataformas e suas instalações 

de apoio, refinarias, estaleiros, marinas, clubes náuticos 

e instalações similares, e orienta a sua elaboração. 

 

NORMAS  ESCOPO 

ABNT-NBR 10004 Resíduos Sólidos - Classificação. 

ABNT- NBR 10151 Ruído em áreas habitadas ï Avaliação para conforto da comunidade 

IPHAN- INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 01, DE 

25/03/2015 

Estabelece procedimentos administrativos a serem observados pelo 

IPHAN nos processos de Licenciamento Ambiental dos quais participe. 

 

 

4.2 - Constituição do Estado do Ceará  

Após 1988, todas as Constituições das Unidades da Federação passaram a contemplar a proteção 

ao meio ambiente.  

No Ceará, a Constituição Estadual destinou um capítulo específico para o meio ambiente, trazendo, 

nos seus artigos 251 a 279, definições e as suas políticas e princípios sobre o meio ambiente, 

consagrando a necessidade de tratar dos assuntos ambientais, tornando obrigatório o EIA/RIMA, 
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além de trazer disposições sobre Sistema e Conselho Estaduais do Meio Ambiente, educação 

ambiental, resíduos, uso de gás natural, zoneamento ecológico econômico, que no Ceará ainda 

está em fase de elaboração, recursos hídricos e conservação do solo e da água, política energética 

e um plano plurianual de saneamento.  

Quanto à estruturação da legislação estadual ambiental, além da Constituição Cearense, tem-se as 

leis estaduais, os decretos e as deliberações normativas do COEMA, conforme comentado.  

 

4.3 - Órgãos Ambientais Estaduais  

A Lei Estadual n° 11.411, de 28 de dezembro de 1987, criou e fixou as diretrizes da Política Estadual 

do Meio Ambiente, assim como instituiu a Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE 

e o Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA.  

A SEMACE integra o Sistema Nacional de Meio Ambiente na qualidade de órgão Seccional do 

Estado do Ceará e é a entidade vinculada do Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente, 

conforme o art. 30 da Lei nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007.  

A Superintendência Estadual de Meio Ambiente - SEMACE é uma Autarquia Estadual criada para 

executar a Política Estadual de Controle Ambiental do Ceará, dando cumprimento às normas 

estaduais e federais de proteção, controle e utilização racional dos recursos ambientais, bem como 

fiscalizando a sua execução.  

A atual estrutura administrativa da SEMACE encontra-se devidamente atualizada e regulamentada 

pelo Decreto nº 28.675, de 23 de março de 2007, tendo como principais atribuições estabelecer os 

padrões estaduais de qualidade ambiental; administrar o licenciamento de atividades poluidoras do 

Estado do Ceará; estabelecer o zoneamento ambiental do Estado do Ceará; controlar a qualidade 

ambiental do Estado, mediante levantamento e permanente monitoramento dos recursos 

ambientais; adotar as necessárias medidas de preservação e conservação de recursos ambientais; 

exercer o controle das fontes de poluição, de forma a garantir o cumprimento dos padrões de 

emissão estabelecidos; aplicar, no âmbito do Estado do Ceará, as penalidades por infrações à 
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legislação de proteção ambiental, federal e estadual; baixar as normas técnicas e administrativas 

necessárias a regulamentação da Política Estadual de Controle Ambiental com prévio parecer do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente; desenvolver programas educativos que concorram para 

melhorar a compreensão social dos programas ambientais.  

O Decreto Estadual nº 23.157, de 08 de abril de 1994, aprovou o Regimento Interno do COEMA e 

o art. 2Á do seu Regimento Interno estabelece que: ñO COEMA (...) integra o Sistema do Meio 

Ambiente e tem por finalidade assessorar o Chefe do Poder Executivo em assuntos de política de 

prote­«o ambientalò. A respeito da implementa­«o da Refinaria Premium II, consoante o disposto 

no art. 2, §15, da Resolução COEMA n° 08/2004, caberá ao Conselho Estadual do Meio Ambiente 

-COEMA, por proposta da SEMACE, a apreciação do parecer técnico da SEMACE, acerca da 

viabilidade do deste empreendimento para o qual foi exigido Estudo de Impacto Ambiental e o 

respectivo Relatório - EIA/RIMA.  

Ademais, o Governo do Estado do Ceará, pautado no modelo de gestão participativa, democrática 

e integrada, alterou, por meio da Lei Estadual n.º 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, a estrutura da 

Administração Estadual, criando o Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente - CONPAM, 

consistente em um instrumento que reflete esse modelo de gestão, que possui um pensamento 

integrado e articulado, não apenas entre os órgãos do Governo, mas, sobretudo entre 

representações da sociedade civil.  

Assim, estruturado na Lei Estadual que o criou, o CONPAM compõe-se de 11 (onze) conselheiros, 

estes representantes das mais diversas instâncias administrativas estaduais, além da sociedade 

civil, quais sejam as representações da Secretaria de Recursos Hídricos, da Secretaria do 

Desenvolvimento Agrário, da Secretaria de Turismo, da Secretaria das Cidades, da 

Superintendência Estadual do Ceará - SEMACE, do Conselho Estadual do Desenvolvimento 

Econômico - CEDE, um representante da Assembleia Legislativa, bem como de três representantes 

da Sociedade Civil e do próprio Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente, na pessoa do 

seu Presidente, assim como a participação da Procuradoria Geral do Estado, que tem assento no 

Conselho com direito à voz.  



   43

RIMA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

O Órgão Colegiado do CONPAM, de caráter consultivo e deliberativo, reúne-se ordinariamente, uma 

vez por mês, com o fito de avaliar, propor, recomendar projetos, atividades e ações de cunho 

interinstitucional e intersetorial, de acordo com a Política Estadual do Meio Ambiente.  

Faz-se necessário ainda remarcar que os membros do Órgão Colegiado do CONPAM não são 

remunerados, sendo a atividade considerada de relevante interesse social, uma vez que as 

questões ambientais são prioridades para o atual governo.  

A estrutura organizacional do Conselho vem, por sua vez, expressa no Decreto Estadual n.º 

28.642/2007, com o objetivo de aprimorar a máquina administrativa, a fim de torná-la compatível 

com as expectativas e interesses da coletividade.  

Conforme o artigo 2° do Decreto 28.642 de 08 de fevereiro de 2007, o CONPAM tem como 

competências elaborar, planejar e implementar a Política Ambiental do Estado; monitorar e avaliar 

a execução da Política Ambiental do Estado; promover articulação interinstitucional nos âmbitos 

federal, estadual e municipal e estabelecer mecanismos de participação da sociedade civil; efetivar 

a sintonia entre sistemas ambientais federal, estadual e municipais; fomentar a captação de 

recursos financeiros através da celebração de convênios, ajustes e acordos com entidades públicas 

e privadas, nacionais e internacionais, para a implementação da Política Ambiental do Estado; 

propor a revisão e atualização da legislação pertinente ao Sistema Ambiental do Estado; coordenar 

o sistema ambiental Estadual.  

Assim, o CONPAM tem por fim formular, planejar e implementar a Política Estadual do Meio 

Ambiente, de forma articulada, participativa e transversal, viabilizando as premissas constitucionais 

de proteção, defesa e conservação do ambiente natural e artificial para as presentes e futuras 

gerações.  
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4.4 - Legislação Estadual 

LEI ESTADUAL Nº DATA ESCOPO 

9.499 20.06.71 Cria a Companhia de Água e Esgoto do Ceará 

11.306 11.04.77 Dispõe sobre a extinção, transformação e criação de Secretarias 

de Estado, cria a Secretária de Recursos Hídricos e Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente e dá outras 

providências 

10.147 01/12/77 Dispõe sobre o disciplinamento do uso do solo para a proteção dos 

recursos hídricos da Região Metropolitana de Fortaleza ï RMF 

e.d.o.p. 

10.148 02/12/77 Dispõe sobre a preservação e o controle dos recursos hídricos 

existentes no Estado do Ceará e.d.o.p. 

10.329 30/10/79 Dispõe sobre a construção de aterros-barragens nas rodovias 

estaduais; 

11.411 28/12/87 Dispõe sobre a Política de Meio Ambiente, cria o Conselho 

Estadual de Meio Ambiente (COEMA), a Superintendência 

Estadual de Meio Ambiente (SEMACE) e.d.o.p. 

11.678 21/04/90 Aumenta a Competência do COEMA 

11.831 22/07/91 Dispõe sobre a criação da Superintendência Estadual de 

Desenvolvimento Urbano (SEDURB) e.d.o.p. 

12.250 08/01/94 Dispõe sobre as faixas de domínio das rodovias estaduais; 

12.488 13/09/95 Dispõe sobre a política florestal do Ceará e.d.o.p. 

12.521 17/11/95 Versa sobre o parcelamento do solo urbano 

12.961 03/11/99 Autoriza a extinção da SEDURB e.d.o.p. 

13.327 15/07/03 Dispõe sobre a utilização e ocupação das faixas de domínio nas 

rodovias estaduais e rodovias federais delegadas do Estado do 

Ceará e dá outras providenciais, ficando revogadas as Leis 

12.250, 12.627 e 12.805. 

13.796 30/06/06 Institui a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro e d.o.p. 

13.875 12/05/07 Criação do CONPAM 
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DECRETOS, PORTARIAS 

E NORMAS ESTADUAIS Nº 

DATA ESCOPO 

10.722 13/03/74 Aprova o Plano Rodoviário do Estado do Ceará 

14.535 02/07/81 Regulamenta a Lei no 10.148, de 02/12/77. 

15.274 26/05/82 Regulamenta a Lei no 10.147, de 01/12/77. 

20.067 26/04/89 Aprova o Regime Interno do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente ï COEMA, regulamentando Lei 

11.411. 

20.252 05/09/89 Altera o Decreto nº 15.274, de 24.05.82 e cria o 

Parque Ecológico do Rio Cocó. 

21.289 27/02/91 Altera o Decreto nº 10.722, de 13 de março de 1974 

que aprova o Plano Rodoviário do Estado do Ceará 

Portaria SEMACE nº 14 22/11/89 Estabelece normas técnicas e administrativas do 

sistema de licenciamento de atividades utilizadores 

de recursos ambientais. 

21.312 1991 Consolida o limite do Parque Ecológico do Rio Cocó 

21.882 1992 Institui o Regulamento da SEMACE 

23.157 1994 Aprova o regimento Interno do COEMA 

24.221 12/09/96 Regulamenta a Lei nº 12.488 de 13/09/95. 

Portaria DERT nº 456 28/11/96 Cria o Grupo Executivo do Meio Ambiente 

24.808 1998 Altera o Regulamento da SEMACE 

25.416 29/03/99 Cria a APA do Estuário do Rio Curú 

25.417 29/03/99 Cria a APA Dunas da Lagoinha 

25.418 29/03/99 Cria a APA das Dunas de Paracuru 

25.689 24/11/99 Extingue a SEDURB e.d.o.p. 

27.209 10/10/03 Aprova o regulamento sobre a utilização e ocupação 
das faixas de domínio nas rodovias estaduais e 
federais delegadas ao Estado do Ceará e dá outras 
providências 

27.257 18/11/03 Altera o artigo 23 do Decreto 27.209, e dá outras 
providências. 

28.642 12/09/07 Dispõe das competências do CONPAM 
 

28.675 02/08/07 Regulamenta a estrutura administrativa da SEMACE 

31.687   16/03/2014 Dispõe sobre a nomenclatura para rodovias 
estaduais e dá outras providências. 
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DECRETOS, PORTARIAS 

E NORMAS ESTADUAIS Nº 

DATA ESCOPO 

Normas Técnicas do DER-

CE (NTôs 01.01, 01.02, 

01.03, 01.04, 01.05, e 070) 

28/09/10 Define as regras para uso e ocupação da Faixa de 
Domínio das rodovias sob Jurisdição do DER-CE, 
publicadas pelo seu Conselho Deliberativo ï CDD. 

Portaria SEMACE nº 47 29/02/12 Estabelece critérios de apresentação dos Estudos 
Ambientais exigidos nos processos de licenciamento 

25.975 10/08/00 Cria a APA da Lagoa de Jijoca, abrange uma área de 
3.995,61 hectares e localiza-se entre os Municípios 
de Cruz e Jijoca de Jericoacoara, a, 
aproximadamente, 290 Km de Fortaleza. O acesso a 
esta unidade de conservação se dá, partindo de 
Fortaleza, pela BR 222 e em seguida pela BR 402 e 
a Rodovia CE 085 
 

Decreto s/n 04/02/02 Cria o Parque Nacional de Jericoacoara  

11.486 
 
 

15/06/07 Altera os limites originais do Parque Nacional de 
Jericoacoara, situado nos Municípios de Jijoca de 
Jericoacoara e Cruz, no Estado do Ceará para uma 
área aproximada de 8.850ha 
 

 

 

RESOLUÇÃO COEMA Nº DATA ESCOPO 

07/90 06/02/90 Institui o Cadastro Técnico Estadual de Atividades e 
Instrumentos de Defesa Ambiental. 

08/96 01/10/96 Institui o Cadastro Técnico no Departamento Técnico ï 
DETEC da SEMACE 

08/04 2004 Obriga a apreciação pelo COEMA do parecer técnico da 
SEMACE acerca da viabilidade de empreendimento sob 
exigência de EIA/RIMA. 

04/12 2012 Atualiza os procedimentos, critérios, parâmetros e custos 
aplicados aos processos de licenciamento e autorização 
ambiental no âmbito da SEMACE e exige o RAMA. 
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A Constituição do Estado do Ceará, promulgada em 05/10/89, em seu Art. 264, obriga o 

licenciamento ambiental para qualquer obra potencialmente causadora de degradação ambiental, 

como é o caso do Projeto de Pavimentação e Melhoramento - Trecho entre o entroncamento com 

a CE-085 (Caiçara) e a Praia do Preá, no Município de Cruz/CE. 

A Lei 10.148 de 02/12/77 ï dispõe sobre a proteção de recursos hídricos - O Estado é responsável 

por planejar e tomar providências necessárias à preservação, proteção e recuperação de recursos 

hídricos. Define poluição de recursos hídricos competências da Secretária de Recursos Hídricos 

(SRH), para aplicação de leis, fiscalização, infrações, penalidades estando estas atribuições, 

atualmente a cargo da COGERH ï Companhia Estadual dos Recursos Hídricos. Essa lei foi 

regulamentada pelo Decreto 14.535 de 02/07/81, que em seu art. 40 ï dispõe sobre instalações 

sujeitas à obtenção de licenças de instalação e operação pelo órgão ambiental, como é o caso dos 

canteiros de obras, jazidas e bota-fora do empreendimento; 

A Lei nº 10.329, de 30 de outubro de 1979: dispõe sobre a construção de aterros-barragens nas 

rodovias estaduais. 

A Lei 12.521 de 15/12/95 ï define áreas de interesse especial para fins de parcelamento do solo 

urbano, sujeitas a exame e anuência prévia do Poder Público Estadual. Estas áreas são: o território 

dos municípios integrantes de programa de interiorização industrial, onde ocorre implantação de 

distritos indústrias e nos municípios com serras úmidas e chapadas. No entanto esta Lei nunca foi 

regulamentada, não existindo definição e especificação especial das áreas de mananciais e dentro 

delas, as de 1 a 22 categorias. 

A Lei nº 12.250, de 06 de janeiro de 1994 (complementada pela Lei nº 12.627, de 24/09/96 e alterada 

pela Lei nº 12.805, de 30/04/98): dispõe sobre as faixas de domínio das rodovias estaduais. 

A Lei 12.488 de 13/09/95 e Decreto 24.221 de 12/09/96, regulamentando a Lei que dispõe sobre a 

Política Florestal do Ceará. As florestas existentes no Estado s«o consideradas ñbens de interesse 

comum a todos os habitantesò, estabelecendo-se os direitos de propriedade em conformidade coma 

as limitações da lei. Considera-se de preservação permanente, as florestas e demais formas de 

vegeta­«o destinadas a ñformar faixas de prote­«o ao longo de rodovias e ferroviasò. Essa legisla­«o 
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reforça o Código Florestal Federal (Lei 4.771 de 15/09/65), que dispõe sobre áreas de preservação 

permanente. 

A Portaria DERT nº 456, de 28 de novembro de 1996: cria o Grupo Executivo do Meio Ambiente. A 

Lei nº 13.327, de 15 de julho de 2003: dispõe sobre a utilização e ocupação das faixas de domínio 

nas rodovias estaduais e rodovias federais delegadas do Estado do Ceará e dá outras providenciais, 

ficando revogadas as Leis 12.250, 12.627 e 12.805. 

O Decreto nº 27.209, 10/10/2003, aprova o regulamento sobre a utilização e ocupação das faixas 

de domínio nas rodovias estaduais e rodovias federais delegadas do Estado do Ceará e dá outras 

providenciais. O Decreto n° 27.257, de 18/11/2003 ï DOE 19/11/03, altera o artigo 23 do Decreto 

27.209, e dá outras providências.  

O Decreto Estadual nº 31.687 de 16 de março de 2015 que altera o Decreto nº 31.530, de 09 de 

Julho de 2014, dispõe sobre a nomenclatura para rodovias estaduais e dá outras providências. 

O Governador do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, incisos IV e 

VI da Constituição do Estado do Ceara e, tendo em vista o que dispõe a Lei Federal nº 12.379 de 

06 de Janeiro de 2011, que aprova o Sistema Nacional de Viação; Considerando a necessidade de 

atender a demanda de pessoas e cargas, sendo também um indutor de desenvolvimento para a 

região, DECRETA: 

Art. 1º ï Ficam incluídas no Anexo II do Decreto nº 31.530, de 07 de Julho de 2014, as seguintes 

modificações: 

a - Inclusão das rodovias: 

CE-182: Praia do Preá ï Caiçara ï Entr. CE-085 (Monteiro) 

 

 

4.5 - Órgãos Ambientais Municipais  

O Município de Jijoca de Jericoacoara está regulamentado pela Lei Nº. 109/2000 de 01 de 

Dezembro 2000, onde Institui o Código de Obras e Posturas do município e dá outras providências 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027055/lei-12379-11
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em seu Capitulo I, Seção II e III da Higiene Pública e Proteção Ambiental e Capitulo V da Execução 

e Segurança das Obras. 

O município de Cruz possui a Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, estando também 

regulamentado pela legislação Federal e Estadual atinentes à matéria ambiental. 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos é o órgão responsável pelo 

planejamento, coordenação e execução de atividades ligadas ao Meio Ambiente, competindo-lhes 

outras funções, tais como: 

I.   Planejar, coordenar e executar o plano de desenvolvimento do Meio Ambiente; 

II. Promover campanhas objetivando a preservação dos recursos naturais e do meio ambiente; 

III. Desenvolver providências tendo em vista o estudo prévio do impacto ambiental, com o respectivo 

relatório, nos casos de implantação de obras na área da circunscrição municipal; 

IV. Conceder, respeitados os instrumentos legais específicos, licenciamento para preenchimentos 

e atividades de impacto ambiental local ou outros que forem delegadas pelo Estado, por instrumento 

legal ou convênio; 

V.  Exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos do 

Regulamento. 

VI ï Promover e incentivar o aproveitamento racional e integrado dos recursos hídricos municipais; 

VII ï Definir pol²tica de abastecimento dôágua para o consumo humano e para os setores de 

produção 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo é o órgão responsável pelo planejamento, 

coordenação e execução de atividades Infraestrutura e Urbanismo, competindo-lhes outras funções, 

tais como: 

I. Planejar e executar, por administração direta ou através de terceiros, as obras públicas 

municipais, abrangendo construções, reformas e manutenção de prédios públicos, a 

abertura e manutenção de vias públicas e rodovias municipais, obras de pavimentação 

II. , construção civil, drenagem e calçamento; 

II. Administrar as atividades de pessoal, material, patrimônio, transportes e os serviços gerais; 
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III. A guarda e vigilância dos prédios próprios e/ou locados, portaria e recepção, utilização dos meios 

de comunicação e a manutenção, abastecimento e controle do uso dos meios de transporte e 

máquinas do Patrimônio Municipal e locados; 

IV. Executar e coordenar os projetos de urbanização e reurbanização; 

V. Cumprir as ações para o bom funcionamento dos serviços urbanos; 

O Município de Jijoca de Jericoacoara está regulado pela legislação federal e estadual atinentes à 

matéria ambiental, e, no âmbito municipal, por sua Lei Orgânica, que possuem alguns poucos 

dispositivos relativos ao meio ambiente, além da Lei n° 990, de 10 de agosto de 2009, que criou a 

Secretaria do Turismo e Meio Ambiente de Jijoca de Jericoacoara- SETMA. 

 

4.6 - Legislação Ambiental Municipal 

- Lei Orgânica do Município e a Lei Nº 337, de 05 de dezembro de 2008 criou Plano Diretor 

Participativo do Município de Cruz. 

- Lei Nº 338/2008, Lei de Uso e Ocupação do Solo do Plano Diretor Participativo ï PDP de 

Cruz; 

- Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Cruz é o órgão responsável pelo 

planejamento, coordenação e execução de atividades ligadas ao Meio Ambiente 

- Lei Municipal nº. 435 de 07/01/2013: Altera e consolida lei de nº 271/05 que dispõe sobre a 

Estrutura Organizacional Administrativa do Poder Executivo Municipal de Cruz e dá outras 

Providências: Capítulo III - Dos órgãos de atuação programática na Seção IX da Secretária 

do Meio Ambiente e Recursos Hídricos no Art. 50 ï competência da Secretaria do Meio 

Ambiente e Recurso Hídricos conforme a Estrutura Organizacional: 1. Secretário de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos; 2.Coordenadoria de Educação Ambiental; 3.Divisão 

Licenciamento e Fiscalização; 4.Divisão de Execução de Projetos e Ações; 5.Divisão de 

Recurso Hídricos; 6.Disque-Natureza; 

- Decreto Nº 032/2015, Institui e compõe o comité de coordenação e o comité executivo 

visando à condução do processo de elaboração e operacionalização do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) de Cruz; 
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- Decreto Nº 003/2015, Regulamenta o Conselho Municipal do Plano Diretor Participativo 

Jijoca de Jericoacoara;  

- Lei Nº 110/00: Institui a Política Municipal do Meio Ambiente; 

- Lei Nº 103/2009: Dispõe sobre o Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo no 

Município de Jijoca de Jericoacoara e dá outras providências; 

- Lei Nº 105/2009: Institui o Código de Obras e Posturas do Município de Jijoca de 

Jericoacoara e dá outras providências; 

- Lei N° 399/2014: Dispõe sobre a regularização de obras que tenham sido iniciadas ou 

concluídas até a data da promulgação; 

- Secretaria do Turismo e Meio Ambiente de Jijoca de Jericoacoara- SETMA é o órgão 

responsável pelo planejamento, coordenação e execução de atividades ligadas ao Meio 

Ambiente. 
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DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
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5.0 ð DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

5.1 ð Meio Físico 

5.1.1 - Clima 

O clima na superfície da terra é condicionado por mecanismos, que regem a circulação geral da 

atmosfera e dos oceanos, responsáveis pelos regimes meteorológicos envolvendo vento, 

precipitação, temperatura, ondas, correntes, etc., sendo governado pela radiação solar no topo da 

atmosfera, pela composição da atmosfera e pela estrutura da superfície terrestre. Desta forma, este 

conjunto de fenômenos determina muito das características geológicas das planícies costeiras, uma 

vez que controlam em geral as taxas de erosão e deposição, além do transporte do sedimento.  

De acordo com a classificação internacional de Köppen, no Parque Nacional de Jericoacoara 

predomina o clima semi-árido quente (Bsh), ou tropical austral do Brasil setentrional semiárido 

brando, de acordo com Nimer (1977).  

O clima da região onde se situa o trecho é classificado como tropical quente, semi-árido, pertencente 

a zona equatorial, com 7 a 8 meses de período seco, com chuvas irregulares no verão e 

precipitações máximas no outono. 

A principal entidade de cunho federal responsável pelo monitoramento das variáveis meteorológicas 

e climáticas no Brasil é o Instituto Nacional de Meteorologia ï INMET, que possui uma rede de 

estações de monitoramento climático distribuídas por todo território nacional. 

Nas proximidades da área de estudo, o INMET possui a Estação Meteorológica de Acaraú, instalada 

nas coordenadas geográficas 2Ü52ô48ò latitude Sul e 40Á08ô24ò longitude Oeste, e altitude de 16,5 

metros, que serviu de fonte para caracterizar a região de estudo, no que se diz respeito às diversas 

variáveis climáticas, conforme se segue. 

A Tabela 1 mostra valores médios mensais e anuais das variáveis climáticas monitoradas na 

estação de Acaraú, com dados disponíveis no banco de dados históricos do INMET de 1961 a 2012. 
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Tabela 1: Valores médios mensais e anuais das variáveis climáticas 

 

Fonte: INMET, 2012 

Uma análise da tabela anterior permite observar as seguintes questões relevantes: 

- O Vento apresenta intensidades que variam, em níveis médios mensais, entre 2,2m/s e 5,6m/s, 

com média anual de 4,0m/s. Já a direção predominante dos ventos é de Leste, com direção 

resultante ocorrendo dentro do segundo quadrante (entre 70,4° e 93,5°). 

- A insolação média anual é de mais de 2.813 horas de brilho solar. Ao nível mensal, a insolação 

média varia entre 150,7 horas de brilho solar no mês de março e 303,8 horas de brilho solar no mês 

de outubro.  

- Quanto à evaporação, semelhante ao que ocorre na maior parte do Nordeste Brasileiro, esta 

apresenta médias mensais e anuais bem elevadas, com um valor anual médio de pouco mais de 

1.900mm, distribuídos ao longo do ano, com valores médios mensais que vão de 69,0mm no mês 

de abril, até 252,3mm no mês de outubro. Este valor médio de evaporação anual, embora 

considerado elevado para o contexto brasileiro, se manifesta inferior aos valores de evaporação 
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observados no Sertão Central Cearense, onde a evaporação média anual atinge valores que 

oscilam entre 2.500 e 3.000mm por ano. 

- Quanto à temperatura, esta apresenta um valor médio compensado anual de 27,1°C, com 

máximas e mínimas anuais médias de 31,8°C e 22,8°C, respectivamente. Em termos de variação 

média ao longo do ano, a temperatura média compensada oscila entre 26,3°C (mês de junho) e 

27,9°C (mês de dezembro). No que diz respeito à precipitação total média, os dados coletados na 

Estação Meteorológica indicam que chove na região algo em torno dos 1.200mm anuais. Montante 

de precipitação que se distribui de forma bem heterogênea ao longo do ano, sendo o mês de outubro 

o menos chuvoso (em média), não ultrapassa 2,4mm de chuva, enquanto que o mês de abril 

apresenta uma média mensal de mais de 321mm de chuva. 

- A umidade relativa do ar apresenta uma média anual de 80,4%, com uma média mensal mínima 

de 75,0% no mês de agosto e de 88,8% no mês de abril. 

A caracterização do regime das chuvas na área de estudo exige a compreensão dos principais 

fenômenos regionais e globais responsáveis pela formação das chuvas na região do Nordeste 

Brasileiro, bem como da caracterização dos ciclos de ocorrências pluviais. 

O clima no Nordeste Brasileiro está fortemente relacionado com o ciclo das chuvas e os fenômenos 

meteorológicos que condicionam tal ciclo. De todos os fenômenos meteorológicos atuantes na 

referida região, três deles são de suma importância, nos quais são: 

- Formação e deslocamento sazonal da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT); 

- Capacidade de penetração no continente sul-americano das Frentes Frias advindas da região 

Polar Sul (FF) e os vórtices extratropicais associados aos mesmos; 

- Capacidade de penetração no continente sul-americano e frequência das denominadas Ondas de 

Leste (ZIL). 

A Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) é formada pela confluência dos ventos alísios do 

Hemisfério Norte (alísios de nordeste) e os do Hemisfério Sul (alísios de sudeste). A confluência 

resulta em movimentos ascendentes de ar com alto teor de vapor dΐágua. Ao subir na atmosfera, 
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o vapor dô§gua se resfria e condensa, dando origem ao aparecimento de nuvens numa faixa que é 

conhecida como tendo a mais alta taxa de precipitação do Globo Terrestre. A ZCIT é responsável 

pelas chuvas precipitadas nos meses de fevereiro, março e abril. 

Esta zona de convergência migra de sua posição mais ao norte, no oceano Atlântico, em direção 

ao sul, durante o verão austral. Geralmente, os ventos alísios de sudeste são mais intensos quando 

a ZCIT está ao norte nos meses de agosto a outubro, diminuindo progressivamente com sua 

migração para o equador, até alcançar os mínimos valores anuais durante os meses de março e 

abril, quando os ventos de sudeste são mais fracos (Maia et alii, 1996). 

Assim, a Figura 4 mostra a Roseta dos Ventos para a estação meteorológica considerada. Nesse 

caso, comprova-se a direção Leste como predominante. 

 

Figura 3: Roseta dos Ventos 
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O vento apresenta-se no litoral como um importante componente da dinâmica da paisagem natural 

e subsistente para a composição da morfologia local, principalmente na migração dos campos de 

dunas e aporte de areia para a planície de aspersão eólica. As direções predominantes dos ventos 

nesta planície litorânea são de SE, ESE, E e NE. As médias de velocidade chegam a superar os 

4m/s nos meses de estiagem (segundo semestre anual). No início da estação chuvosa, com a 

chegada da ZCIT, registram-se mudanças na direção dos ventos, passando a predominar os de 

nordeste. No período de estiagem (segundo semestre) procede-se um predomínio dos ventos de 

SE, cujas velocidades são as mais intensas. 

A variação anual da precipitação pluviométrica é controlada pelo movimento da ZCIT, principal 

sistema sinótico responsável pela quadra chuvosa no Estado, que dependendo da sua posição e 

tempo, pode provocar chuvas intensas. Com um regime pluviométrico variável, todavia, as 

precipitações ocorrem no primeiro semestre, distribuindo-se entre os meses de fevereiro e maio. 

Para a região em estudo, a precipitação média anual alcança valores em torno de 824 mm. 

O regime pluviométrico da área de estudo é do tipo tropical com a estação chuvosa concentrada em 

cinco meses consecutivos. A estação chuvosa começa geralmente no mês de fevereiro, com os 

valores máximos frequentemente associados aos meses de março e abril. A parir de julho as 

precipitações diminuem até o mês de novembro. O primeiro semestre do ano responde, em média, 

por mais de 90% das precipitações anuais. 

As Frentes Frias (FF) são responsável pelas chuvas precipitadas entre os meses de novembro, 

dezembro e janeiro. Essas frentes são faixas de nuvens organizadas que se formam na região de 

confluência entre uma massa de ar frio (mais densa) com uma massa de ar quente (menos densa). 

A massa de ar frio penetra por baixo da quente, como uma cunha, fazendo com que o ar quente e 

úmido suba, formando as nuvens e, consequentemente, as chuvas. 

As Perturbações de Ondas de Leste (ZIL) são, em geral, de pequenas amplitudes, observadas nos 

ventos alísios e atuam num período que vai de maio a agosto. O deslocamento dessas ondas, 

associadas a conglomerados convectivos, ocorre de leste para oeste a partir do oceano Atlântico 

até atingirem o litoral oriental da região nordeste. Apesar da sua pequena amplitude, as ondas de 

leste podem produzir chuvas intensas e inundações e, em alguns casos, penetram até 300 km 
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continente adentro. As perturbações de ondas de leste são muito frequentes em alguns anos e a 

intensidade e frequência dessas perturbações depende da temperatura da superfície do mar, do 

cisalhamento meridional do vento, e da circulação troposférica no Atlântico tropical. 

 

Clima Local 

O clima da Zona Litorânea faz parte do grande domínio climático do semi-árido Nordestino, sendo 

marcado por dois períodos bem distintos, distribuídos de forma irregular no tempo e no espaço. O 

período seco predomina, podendo durar em média mais de oito meses, enquanto o período úmido 

se concentra em três a quatro meses. 

O município de Cruz está localizado numa região sob a influência predominante da Zona de 

Convergência Intertropical (ZCIT), contudo, as variações climáticas ocorridas na região também 

estão associadas a um Centro de Vorticidade Ciclônica, com variação temporal inserida no período 

chuvoso. Outros fatores de influência de menor potencial são ventos localizados (brisas) e 

convecções locais influenciados, entre outros fatores pela variação morfológica dos terrenos. 

A Zona de Convergência Intertropical trata-se de área de convergência dos ventos alísios de 

nordeste e sudeste, com intensa nebulosidade e baixa pressão atmosférica. Ela influencia as 

condições de tempo e clima em diversas áreas de latitudes tropicais (Clivar/Brasil, 1998). Seu 

deslocamento é de norte a sul, durante o verão setentrional, atingindo seu máximo no Hemisfério 

Sul nas proximidades do equinócio outonal (23 de março), retornando ao Hemisfério Norte, com a 

diminuição do período chuvoso. 

Na porção norte da Região Nordeste brasileira, a Zona de Convergência Intertropical posiciona-se 

ligeiramente mais ao sul de sua posição climática original em anos chuvosos do que em secos (Uvo, 

1989 apud Rodrigues, 1999). O fator mais importante na determinação da qualidade da estação 

chuvosa dessa região é o tempo de permanência dessa zona de convergência em torno de suas 

posições mais ao sul. 

Os períodos secos ocorrem com a intensificação dos ventos sudeste, que se inicia em maio, e o 

deslocamento desta zona em direção a norte causará forte efeito sobre o oceano (Clivar/Brasil, 
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1998). Vórtices Ciclônicos formados no Atlântico Sul, também atingem o nordeste do Brasil entre 

setembro e abril, atuando mais no verão, principalmente no mês de janeiro. 

Assim, o comportamento médio mensal das precipitações na referida área de influência do Projeto 

é típico daquele observado, com máximo principal centrado no mês de março/abril. Tal sistema de 

chuvas ainda se caracteriza por apresentar a estação de estiagem bem definida, aproximadamente 

entre os meses de julho e dezembro, período este em que as precipitações não somam mais que 

6%, em média, da pluviometria anual. 

Para melhor caracterizar o comportamento pluviométrico na região do município de Cruz, já que a 

chuva é um dos fenômenos mais importantes para a política de gestão dos recursos hídricos no 

nordeste setentrional, é apresentada a seguir, a Figura 5, a qual mostra a variação média mensal 

histórica da precipitação na Estação Meteorológica de Acaraú.  

 

 

Figura 4: Distribuição média percentual da precipitação ao longo do ano hidrológico na Estação Meteorológica de 
Acaraú (Fonte: INMET, 2012) 

Observa-se nesta figura que a chuva na região distribui-se conforme anteriormente sugerido, em 

consonância com a atuação da Zona de Convergência Intertropical na quadra chuvosa. 
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De acordo com os dados observados na Estação Meteorológica de Acaraú, a temperatura foi 

monitorada nos horários de 0h e 12h, apresentando uma estabilidade no decorrer dos anos de 

registro da série histórica. 

Tanto a temperatura máxima quanto a mínima, apresentam queda na estação do inverno, entre os 

meses de abril a junho. As menores temperaturas são registradas nos meses de junho ou julho, de 

17 a 18°C, enquanto as temperaturas mais elevadas ficam na faixa de 34°C, sendo registradas ao 

longo dos meses de outubro a janeiro. 

A medida mais utilizada para a determinação da umidade presente na atmosfera é a umidade 

relativa do ar, que é expressa em porcentagem (%). Quanto mais alta a porcentagem de umidade 

relativa do ar, mais umidade encontra-se na atmosfera. 

A umidade relativa resulta da combinação entre a pressão de vapor do ar e a pressão de vapor do 

ar obtida em condições de equilíbrio ou saturação sobre uma superfície de água líquida. 

Em Preá, devido à proximidade com o oceano, verifica-se uma umidade média sempre alta, na faixa 

de 93% no período noturno, sem muita variação sazonal, e na faixa de 81% no período diurno, com 

picos de baixa umidade (50%) nos meses de outubro, janeiro e fevereiro. 

 

 

5.1.2 ð Recursos Hídricos 

O município de Cruz tem em seu limite territorial a leste o rio Acaraú, que representa a segunda 

maior bacia hidrográfica do Estado do Ceará e a oeste o riacho Doce, que represa a Lagoa da Jijoca, 

que se constituem em importante atrativo turístico devido as suas belezas naturais. Na sua porção 

norte o município é banhado por águas oceânica, gerando regime flúvio-marinho em seus principais 

cursos dô§gua, bem como ® caracterizado pela presen­a de §reas de inunda­«o e lagoas. Dentro 

deste arcabouço, pode-se distinguir dois domínios hidrogeológicos distintos, identificados como 

sedimentos da Formação Barreira e sedimentos eólicos. Desta forma os recursos hídricos foram 

caracterizados em função das águas superficiais e das águas subterrâneas, com nos tópicos 

seguintes. 



   61

RIMA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

Águas Superficiais 

No que diz respeito as reservas hidrográficas, além do Oceano Atlântico, o município de Cruz é 

banhado ainda pelo Rio Acaraú, pelos córregos e lagoas como: a Lagoa de Jijoca, Lagoa da Cruz, 

Lagoa dos Talos, Lagoa do Jenipapeiro, Lagoa Salgada, Lagoa do Belém, Lagoa Velha, Lagoa do 

Cedro, Lagoa dos Caboclos, Lagoa dos Monteiros, Lagoa da Formosa, e Açude da Prata que 

cruzam o seu território. Alem do Rio Acaraú e do Riacho Doce anteriormente citado, o município de 

Cruz conta com a drenagem do córrego da Prata onde esta implantado o açude da Prata, além de 

contar com as várias lagoas citadas, distribuídas em todo seu território.  

O município de Cruz está inserino na Bacia Hidrografica do Coreaú (60%) e Acaraú (40%). A Bacia 

hidrográfica é a área de terreno que drena água, partículas de solo e material dissolvido para um 

ponto de saída comum, situado ao longo de um rio, riacho ou ribeirão (Dunne e Leopold, 1978). É 

a Unidade Territorial para implementação da Política Estadual de Recursos Hídricos e atuação do 

Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos Art.1º inciso V da Lei nº. 3.870/97.  

A Bacia Hidrografica do Coreaú tem uma área de drenagem de 10.633,66 km², correspondente a 

7% do território Cearense, engloba tanto a bacia drenada pelo Rio Coreaú e seus afluentes com 

4.446 km², como também o conjunto de bacias independentes e adjacentes. O rio Coreaú nasce na 

confluência dos riachos Jatobá e Caiçara, oriundos do sopé da Serra da Ibiapaba, e desenvolve-se 

(praticamente sentido sul ï norte) por 167,5 km até o Oceano Atlântico. Esta Bacia é composta por 

24 municípios e apresenta uma capacidade de acumulação de águas superficiais de 297.090.000 

milhões de m³, num total de 09 açudes públicos gerenciados pela Companhia de Gestão dos 

Recursos Hídricos - COGERH. 

A Bacia Hidrografica do Acaraú tem uma área de drenagem de 14.416 km², correspondente a 10% 

do território Cearense. O Rio Acaraú nasce na Serra das Matas, os principais afluentes encontram-

se na margem direita: os Rios dos Macacos, Groiaíras, Jacurutu e Sabonete, na margem esquerda, 

o afluente de maior destaque é o Rio Jaibara. Esta Bacia é composta por 28 municípios e apresenta 

uma capacidade de acumulação de águas superficiais de 1.443.763.000 bilhão de m³, num total de 

14 açudes públicos gerenciados pela COGERH. 
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Águas Subterrâneas 

 

As Áreas de Influência Direta e Indireta encontram-se inseridas em apenas 2 (dois) domínios 

hidrogeológicos (Aquífero Barreiras e Aquífero Dunas), mas no contexto regional será abordado 

também, pela sua importância, o Aquífero Fissural. 

O aquífero fissural é aquele originado pelas rochas cristalinas (ígneas ou metamórficas), onde os 

espaços com diversas fraturas de origens, tamanhos e aberturas estão preenchidas por água. Como 

basicamente não existe uma porosidade primária nesses tipos de rochas, a ocorrência da água 

subterrânea é condicionada por uma porosidade secundária representada por fraturas e fendas, o 

que se traduz por reservatórios aleatórios, descontínuos e de pequena extensão. 

No contexto geral os aquíferos fissurais apresentam vazões pequenas e água salinizada, em função 

da falta de circulação e dos efeitos do clima semi-árido. 

Estes tipos de aquíferos possuem um potencial hidrogeológico muito baixo, no entanto, estes poços 

não diminuem a sua importância, pois são alternativas de abastecimento nos casos de pequenas 

comunidades ou como reserva estratégica em períodos prolongados de estiagem a exemplo do que 

se passa no estado do Ceará. 

O Aquífero Barreiras está representado geologicamente pelos sedimentos da Formação Barreiras 

que se caracteriza por uma expressiva variação faciológica, com intercalações de níveis mais e 

menos permeáveis, o que lhe confere parâmetros hidrogeológicos variáveis de acordo com o 

contexto local. Observa-se que todos os poços cadastrados neste ambiente são poços do tipo 

cacimbão ou escavado, isso se justifica pelo fato do nível estático ser raso e pela facilidade de 

perfuração neste tipo de sistema aquífero. 

O domínio representado pelos sedimentos da Formação Barreira caracteriza-se por uma expressiva 

variação fasciológica, com intercalações de níveis mais e menos permeáveis, o que lhe confere 

parâmetros hidrogeológicos variáveis de acordo com o contexto local. Essas variações induzem 

potencialidades diferenciadas quanto à produtividade de água subterrânea. No município de Cruz 

esses sedimentos apresentam uma boa potencialidade, em função, principalmente, das espessuras 

apresentadas e, também, de suas características litológicas que apresentam caráter arenoso. 
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Alguns poços escavados no Aquífero Barreiras apresentam variações quanto à produtividade de 

água subterrânea nestas litologias. Essa situação confere localmente ao domínio deste aquífero 

características de um aquitarde, ou seja, uma formação geológica que em alguns pontos possui 

baixa permeabilidade e transmite água lentamente, não tendo muita expressividade como sistema 

aquífero com potencialidade expressiva. Apesar disso, em determinadas áreas, sua exploração 

pode ser bastante desenvolvida. 

O Aquífero Dunas se destaca como unidade geológica de alta potencialidade aquífera sendo 

constituído geologicamente pelos depósitos Quaternários que produzem vazões da ordem de 5 a 

10 m3/h, as espessuras saturadas da ordem dos 3 a 10m, e possuem porosidade de 30 a 45% com 

permeabilidade entre 10-4 e 10-6 m/s, fato este que facilita construções de diversos poços neste 

ambiente (6 a 15m) e consequentemente uma maior vulnerabilidade a contaminações 

O sistema dunar apresenta, em geral, uma boa alternativa como manancial, tendo uma importância 

relativa baixa do ponto de vista hidrogeológico, pois mesmo sendo ambiente de alta permeabilidade 

em função dos termos arenosos não há compensação nas pequenas espessuras, porém importante 

em função da ausência de outras fontes de captação. 

 

5.1.3 ð Solos  

O solo do tipo Areia Quartzosa Distrófica, predomina no município de Cruz, sendo que na área de 

influência direta do empreendimento também ocorre o tipo Vertissolo. Além desses tipos podem 

também ser encontrados no município, outros como: Solos Aluviais Eutróficos, Solos Vertisolos e 

Areias Quartzosas Marinhas. 

Na região do trecho caracterizam-se os solos do tipo Areias Quartzosas Distróficas e Marinhas e o 

Podzólico Vermelho-Amarelo Eutrófico e Distrófico, todos de limitada fertilidade natural, mas com 

regular potencial agrícola. 

 

¶ Areias Quartzosas Distróficas 

As Areias Quartzosas Distroficas são solos deerivados de duas origens distintas; a primeira relativa 

a penetrações anteriores de areias marinhas de dunas no continente, como parece ser a área 
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imediatamente posterior à costa municipal, e a segunda ligada à evolução de solos da Formação 

Barreiras, que parece predominante nas demais áreas mapeadas no município. Os solos originários 

de Areias Quartzosas Distrófica são solos profundos, não hidromórficos, muito porosos e 

permeáveis, o que gera drenabilidade excessiva, acentuada pela pequena ou insignificante 

participação de argilas em suas seções. As características técnicas desses solos incluem baixa 

soma de bases e muito baixa saturação de bases, decorrendo daí uma baixa fertilidade natural. A 

utilização agrícola destes solos é limitada, principalmente porque mantêm baixa fertilidade natural, 

baixa capacidade de retenção de água e nutrientes e pala própria textura arenosa.  

Ocorrem na faixa litorânea e pré-litorânea. Por vezes estão associadas a areias marinhas e 

podzólicos vermelho-amarelos, ambos distróficos. São desenvolvidos a partir do retrabalhamento 

dos sedimentos da Formação Barreiras ou do transporte de areias marinhas. 

 

¶ Podzólico Vermelho-Amarelo Distrófico 

Esta classe compreende solos minerais com horizonte B textural ou horizonte argílico, este definido 

pela ñsoil taxonomyò (1975). S«o solos n«o n«o hidrom·rficos, bem desenvolvidos, §cidos, 

profundos ou medianamente profundos, geralmente bem drenados a moderadamente e 

imperfeitamente drenados. O uso agrícola se faz comcultura de subsistência (mandioca, milho e 

feijão), coltivo de cajueiros e com pastagem para suporte de pecuária extensiva. 

Ocorrem na zona pré-litorânea, em relevo plano e suavemente ondulado, em geral associados aos 

sedimentos da Formação Barreiras. São profundos ou medianamente profundos, geralmente bem 

drenados, ácidos, porosos e de textura variando de média a argilosa. A cor varia de vermelho-

amareladas a bruno-acinzentadas. 

 

¶ Areias Quartzosas Marinhas 

As Areias Quartzosas Marinhas estão associadas à Unidade Geomorfologica da Planície Litorânea, 

sendo caracterizadas tecnicamente como não hidromórficas, de fertilidade natural muito baixa, 

mesmo gerando solso profundos, mas excessivamente drenados. Pode ser observado o horizonte 
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A fracamente desenvolvido, de cor cinza-escura, matiz 5YR, com grande influência de matéria 

orgânica. A textura e arenosa e a estrutura mostra-se em grãos simples, possuindo muitos poros 

pequenos e médios, grande consistência solto, composição não plástica e não pedregosa. Sob 

vários aspectos apresentam limitações ao uso agrícola, muito embora sejam aproveitados com 

culturas de coco e caju. Estas areias ocorrem ao norte da área do empreendimento e mesmo tendo 

pouca mobilidade, chegam a interagir com os solos locais, proporcionando-lhes cobertura. Ocorrem 

na planície litorânea, numa faixa variável acompanhando a linha de costa. 

 

¶ Vertisolso 

Os fundos de lagoas e pequena parte dos leitos mal definidos dos riachos são ocupados por 

Vertissolsos que são solos característicos das planícies fluviais e dos níveis rebaixados das 

depressões sertanejas. Estes solsos também se avolumam às margens de transbordamentos dos 

corpos dô§gua, como ® o caso da Lagoas da Jijoca. Caracterizam-se por serem rasos, textura 

argilosa resultando assim numa drenagem imperfeita e baixa permeabilidade, possui ainda uma 

grande susceptibilidade a erosão. Apesar dos fatores negativos, os solos vérticos apresentam uma 

fertilidade natural muito elevada, embora localmente estejam completamente salinizados. 

 

¶ Solos Aluviais Eutróficos 

. 

Produzidos a partir de sedimentos fluviais recentes, distribuindo-se ao longo das planícies fluviais. 

São medianamente profundos, com texturas variadas, moderada a imperfeitamente drenados e com 

pH moderadamente ácido a levemente alcalino. São de grande fertilidade, com bom potencial 

agrícola. 

 

5.1.4 - Caracterização Geomorfológica 

A geomorfologia da área enfocada decorre de uma convergência de fatores onde se destacam as 

condições geológicas, paleoclimáticas, eustáticas e a morfodinâmica atual. De maneira evidente, 

uma parcela expressiva da área encerra um grau elevado de instabilidade, como na Planície 



   66

RIMA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

Litorânea. Isto se manifesta pela predominância de processos erosivos sobre os deposicionais onde 

ocorrem alterações e acréscimos de materiais sedimentares superficiais.  

Os setores mais estáveis do ambiente são oriundos de uma evolução prolongada e duradoura e os 

processos degradacionais têm sua atividade sensivelmente atenuada, a exemplo do que se verifica 

nos Tabuleiros Pré-litorâneos. 

A área de influência do Projeto apresenta os seguintes domínios geomorfológicos: Planície 

Litorânea; Planície Fluviomarinha com Manguezal; Tabuleiros Pré-Litorâneos e Maciços Residuais  

(Serrote da Pedra Furada). 

¶ Planície Litorânea 

A Planície Litorânea abrange algumas feições tais como Dunas Móveis, Dunas Semi-Fixas, Dunas 

Fixas e a Zona de Praia, as quais são descritas a seguir. 

As dunas móveis apresentam-se em formas de barcanas em série, propiciando o aumento de dunas 

maiores à medida que se deslocam, uma vez que as dunas menores que se deslocam mais 

rapidamente acabam se associando a elas. Segundo Rodrigues e Aguiar (1995), o deslocamento 

médio anual destas dunas é de 14m/ano. 

As dunas semi-fixas não apresentam uma morfologia bem definida. Em geral apresentam formas 

alongadas assimetricas do tipo ñHairpinò. As dunas fixas (paleodunas) ocorrem na porção sul de 

Jericoacoara, sob a forma de dunas parabólicas. 

A zona de praia, que acompanha toda a costa ao longo de 16km, apresenta uma superfície 

suavemente inclinada em direção ao mar, sem grandes ressaltos topográficos, exceto na área do 

Serrote. Os depósitos de praia, segundo Wright e Short (1984) são classificados como praias 

dissipativas, as quais são praias largas, com baixo gradiente topográfico e elevada quantidade de 

areia, que é transportada e depositada sob a forma de dunas costeiras a sotavento destas praias. 

¶ Planície Fluviomarinha com Manguezal 

Os manguezais com sedimentos pelíticos associados à matéria orgânica, ocorrem principalmente 

na porção oeste do Parque Nacional de Jericoacoara, nas proximidades das comunidades de 

Mangue Seco e Guriú. 
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Nessa planície também encontra-se presente a barra do rio Guriú. A planície é esculpida pelo 

trabalho hidrodinâmico do escoamento fluvial dos cursos de água de maior competência e que 

correm sobre sedimentos de baixa coesão passíveis de alteração pela subida e descida das águas, 

segundo o período de recarga hídrica. 

¶ Tabuleiros Pré-Litorâneos 

A superfície dos tabuleiros é uma unidade que se encontra nos limites do Parque Nacional, 

especialmente na porção sul da área de estudo. Apresenta um suave caimento para o mar por uma 

linha de pequenas falésias de contorno irregular. Esses tabuleiros apresentam morfologia plana, 

com cotas altimétricas em torno de 30m. São formados pelos sedimentos da Formação Barreiras, 

encontrando-se sotopostos por dunas atuais e sobrepostos discordantemente, sobre quartzitos. 

¶ Maciços Residuais 

Trata-se do serrote constituído por quartzitos ferruginosos, que localiza-se na porção norte e 

nordeste, onde sua cota máxima chega a 98m formando uma crista de direção ENE-WSW, com 

aproximadamente dois quilômetros de extensão na linha de praia. São observadas escavações na 

rocha a sudeste, resultante de antigas explorações minerais do quartzito, que servia de material 

para construção civil na Vila de Jericoacoara. 

 

5.1.5 - Caracterização Geológica 

No Trecho entre o Entroncamento da CE 085 (localidade de Lagoa dos Monteiros, distrito de 

Caiçara) e a Praia do Preá, as características geológicas e geomorfológicas locais são a 

predominância de um substrato constituído por sedimentos dentríticos, conglomeráticos a areno-

argilosos, do período Terciário/Quaternário, que constituem a Formação Barreiras. Mais próximo a 

praia, predominam sedimentos arenosos das dunas e aluviões de córregos, riachos e lagoas, todos 

do Quaternário mais recente. 

A área do Parque Nacional de Jericoacoara abrange unidades com registro de idades Pré-

Cambrianas, Terciárias e Quaternárias. As rochas Pré-Cambrianas estão representadas pelos 

quartzitos ferríferos e migmatitos homogêneos. O Terciário é representado pelos sedimentos 
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variegados da Formação Barreiras. O Quaternário é representado por sedimentos litorâneos e 

eólicos litorâneos, sedimentos fluviomarinhos, sedimentos aluviais e lacustres. 

¶ Embasamento Cristalino 

Os primeiros registros de ocorrências de rochas Pré-Cambrianas no norte do Ceará foram 

realizados por Kegel et alii (1958) apud Projeto RADAMBRASIL (1981), com esboço tectônico para 

a área, definindo o embasamento cristalino constituído por gnaisses, micaxistos, filito, calcário e 

quartzitos com fases de dobramentos intensas. 

São evidenciados expressivos afloramentos desta feição litológica na faixa costeira de Jericoacoara, 

representado localmente por um corpo denominado de ñSerrote de Jericoacoaraò, constituído de 

quartzito ferrífero intensamente cataclasado, formando uma saliência que quebra a regularidade da 

linha do litoral na região. 

Na porção mais extrema do litoral de Jericoacoara, ocorre um conglomerado constituído de seixos 

e calhaus de quartzito composto de arenito grosseiro cinza-claro e material ferruginoso castanho 

avermelhado muito consistente e apresentando estratificação paralela erosiva sobre o quartzito de 

modo concordante com a laminação deste. Esta litologia é considerada por Nascimento et alii apud 

Projeto RADAMBRASIL (1981) como uma fácies do Grupo barreiras, correspondendo a Formação 

Camocim, de Costa et alii (1973). 

Na porção sul do Serrote, esse conglomerado constitui a frente da falésia e mais a leste constitui o 

terraço de abrasão marinha, encontrando-se seixos de quartzito, bem arredondados, na vertente 

norte do Serrote, e seixos mais angulosos de material ferruginoso, indicando trabalho marinho de 

desagregação da formação. 

Segundo Rodrigues e Aguiar (1995) na porção a leste do Serrote, na Praia do Preá, ao longo dos 

baixios de marés, pode-se observar outro litotipo pertencente ao embasamento. O afloramento 

ocorrente exibe característica de rocha migmatítica, onde se verificam estruturas típicas como 

paleossoma (veios escuros) e neossoma (veios claros), em forma abaulada (devido ao 

retrabalhamento do mar), com falhas de várias dimensões dividindo o pacote em blocos de 

tamanhos diversos entre 2 a 5m3, exibindo coloração cinza escura, com fraturas de tamanhos 
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variados preenchidas por feldspato potássico e às vezes quartzo. Observa-se em todo o pacote 

veios de quartzo dobrados em várias direções, com tamanhos que variam aproximadamente de 1 a 

25cm. Verifica-se ñripple marksò indicando direcao do deslocamento de sedimentos por arraste 

provocados por movimentos ondulatórios oriundos do posicionamento deste afloramento. 

¶ Formação Barreiras 

Alguns autores (Rezende, 1984; Rezende, 2002), com base em estudos históricos, afirmaram que 

os sedimentos depositados na área do Parque Nacional de Jericoacoara possuem sua fonte de 

origem nas rochas do embasamento cristalino que ocorrem próximo à costa oceânica. No entanto, 

King (1956) e Matoso e Robertson (1959), descreveram estes sedimentos em áreas continentais 

interiores, tais como na Amazônia e no Centro-Oeste brasileiro. Esses estudos são corroborados 

por Schobbenhaus (1984). Mais recentemente, pesquisadores vêm mapeando a Formação 

Barreiras e os solos por ela sustentados. Nesses mapeamentos, inclui-se um grande número de 

ocorrências sedimentares (Formação, Série), aparentemente isolados, de idade Terciária ou Tércio-

Quaternária, que deverão fazer parte da nova cartografia da Formação Barreiras. Essas ocorrências 

sedimentares foram submetidas a descontinuidades no tempo e no espaco em virtude das 

ñpulsacoesò (fluxos descontínuos) no processo de sedimentação, ou fragmentação em virtude dos 

episódios tectônicos e erosivos relacionados aos vários ciclos de aplainamento que ocorreram no 

espaço geográfico brasileiro, desde o que se costuma chamar de Pós-Gondwana. 

Os estudos mais recentes sobre a Formação Barreiras indicam que esses sedimentos tiveram o 

inicio de sua deposição no Mioceno (Arai et alii, 1989 apud Maia, 1993), no entanto a maioria dos 

autores aceita a idade como Pliocênica a Pleistocênica. Um modelo de evolução geológica das 

planícies costeiras das regiões leste e nordeste do litoral brasileiro durante o Quaternário. Nele são 

evidenciados eventos de transgressão e regressão marinha. Os sedimentos da Formação Barreiras 

na área do Parque são observados em cortes e em forma de falésias. São formados por arenitos 

argilosos de cor avermelhada, granulação média e um nível mais argiloso. 

Na faixa costeira do Parque Nacional de Jericoacoara ocorre uma intercalação de um nível 

conglomerático onde os seixos de quartzo sub-angulosos variam de tamanho (1 a 5cm), indicando 

deposição fluvio-continental. São constituídos por grãos de quartzo sub-angulosos de granulometria 
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variada e por minerais pesados. Encontram-se sobreportos discordantemente sobre a superfície de 

erosão das rochas Pré-Cambrianas do embasamento cristalino e sotopostos às coberturas 

arenosas formadoras de dunas. Ocorre por todo o trecho rodoviário a ser implantado, ou seja, até 

distâncias superiores a 12Km da Praia do Preá. 

¶ Sedimentos Litorâneos (Depósitos de Praia) 

Representados por areia finas a médias de cores creme a cinza claras, oriundas da plataforma 

continental adjacente e das rochas que ocorrem na praia. São compostos principalmente por grãos 

de quartzo subarredondados, e secundariamente, por minerais pesados e bioclastos. 

¶ Rochas de Praia (Beach Rocks) 

Os arenitos praiais ocorrem na área do Parque Nacional de Jericoacoara, numa extensão de 2km 

na linha de costa, constituindo uma linha de arenitos cimentados por material carbonático. 

Apresentam-se fraturados ou apresentando diáclases, sulcos e, em geral, superfície corroída. Esses 

arenitos possuem cores cinza, crema a castanho, granulometria fina a grossa, níveis 

conglomeráticos e cimento carbonático. São moderadamente selecionados, com grãos 

subarredondados a angulosos. Macroscopicamente apresentam mineralogia quartzosa, com 

subordinada quantidade de feldspato e óxido de ferro, apresentando também fragmentos de 

conchas (Rodrigues e Aguiar, 1995). 

Entre a praia da ñPedra Furadaò e a praia da Vila de Jericoacoara, esses arenitos praiais apresentam 

granulometria variada. Na porção noroeste da área estudada, apresentam granulometria média a 

fina, enquanto que em direção a nordeste, agranulometria aumenta de tamanho, com fragmentos 

de quartzitos variando de arredondados a angulosos. 

São observadas duas gerações diferentes de rochas de praia, uma constituída por frações clásticas 

e outra constituída por fragmentos de rochas Pré-Cambrianas. São formadas em graus diferentes 

de erosão da praia. 

¶ Depósitos Eólicos 

Tendo como base relações estratigráficas, Maia (1998) diferenciou quatro gerações de dunas, 

sendo a terceira geração somente presenciada no litoral noroeste no estado. 
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1ª Geração - Paleodunas 

Foram identificadas como depósitos eólicos (paleodunas) sem forma definida e que se encontram 

em contato direto com os sedimentos da Formação Barreiras. As paleodunas são formadas por 

areias quartzosas, inconsolidadas, de granulometria fina a média, com grau de seleção moderado 

a bom. Apresentam espessura variável diminuindo em direção ao interior, apresentando 

desenvolvimento de solos. São fixadas por vegetação densa que impede mobilização devido à ação 

eólica. 

As dunas fixas (paleodunas) são constituídas por areias bem selecionadas, finas a médias, às vezes 

síltica e dominantemente quartzosas, podendo conter pequena quantidade de feldspato. Sua cor 

varia de cinza claro a escuro. As paleodunas representam uma geração de dunas mais antigas 

estabilizadas por processos pedogenéticos. 

2ª Geração - Dunas Parabólicas 

São dunas parabólicas inativas, fixadas por vegetação do tipo arbórea, com areias quartzosas 

inconsolidadas de granulometria fina a média, moderadamente a bem selecionadas. Exibem formas 

em U ou V, vistas em planta, com alturas de 20 a 40m e comprimento entre 1200 e 200m e largura 

variável, geralmente entre 320 a 460m. 

Para sua formação é necessária a estabilização de seus lados por vegetação ou umidade, 

possibilitando a migração de sua parte central mais rapidamente que seus extremos. 

3ª Geração - Eolianitos 

São dunas cimentadas por carbonato de cálcio. Ocorrem em zonas áridas e semi-áridas de muitas 

regiões do mundo, particularmente em áreas costeiras com grandes acumulações de areias 

biogênicas. 

O nível de conhecimento deste tipo de dunas é ainda incipiente, restringindo-se apenas a aspectos 

gerais de composição e morfologia. A ausência de estudos sobre a ocorrência destas formas abre 

uma lacuna em relação aos processos de formação, gerando uma polêmica sobre a sua origem. 

Quanto a sua composição os eolianitos apresentam como elemento principal o quartzo, contendo 
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ainda grãos de feldspato e fragmentos líticos e componentes biodetríticos. O cimento é constituído 

por carbonato de cálcio (Maia et alii, 1977a). 

Próximo a Praia do Preá, perto da linha de costa ocorrem dunas fixadas por carbonato de cálcio, as 

quais correspondem as dunas de terceira geração. Estas estruturas dunares, peculiares, são 

conhecidas regionalmente como ñCascudosò, tamb®m podem ser identificadas como Eolianitos, os 

quais podem ser definidos como depósitos eólicos formados por areias quartzosas biodetríticas 

cimentados por carbonato de cálcio. Esta unidade é formada por corpos tabulares, invariavelmente 

estratificados e que apresentam variado grau de litificação, desde friáveis a fortemente litificados ou 

cimentados. 

As estruturas sedimentares internas são comuns em todos os afloramentos, sendo normalmente 

observadas estratificações plano-paralelas, tangenciais e eventualmente do tipo acanalada ou 

festonada. Este último tipo de estrutura, nas dunas atuais, é formado mais comumente quando as 

formas de leito dos tipos barcana e principalmente barcanóide migram cavalgando umas sobre as 

outras. 

Estas estruturas nas dunas atuais estão presentes basicamente nos campos de dunas compostas 

e complexas, aspecto característico de um estágio mais avançado de evolução dos depósitos 

eólicos da região. Estágio este que antecede ao desenvolvimento de dunas parabólicas. 

A análise granulométrica destes eolianitos revelou sedimentos de granulometria variada, distribuída 

entre areia fina a grossa, bem a moderadamente selecionada. O estudo dos sedimentos destes 

depósitos, com auxílio de lupa, revela que sua composição é dominantemente quartzosa com 

proporções subordinadas de minerais pesados, turmalinas (verde e afrisita), feldspatos e uma 

variedade de grãos carbonáticos de origem orgânica marinha. Entre as carapaças carbonáticas, 

aquelas constituídas por foraminíferos, comumente dos gêneros Quinqueloculina e Globigerina são 

normalmente observadas, bem como fragmentos e conchas de moluscos, de algas e de briozoários, 

além de pequena proporção de partículas de halimeda. 

Em lâminas delgadas, o cimento/matriz observado, corresponde a aproximadamente 55% da rocha, 

sendo composto principalmente por calcita espática, distribuída entre primária (precipitação) 

variando em tamanho de 50 a 100ɛ e neom·rfica (300ɛ), esta ¼ltima mais rara. A porosidade ® 
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dominantemente intergranular distribuída entre primária e secundária por dissolução do carbonato 

de cálcio. 

4ª Geração - Dunas Ativas 

Ocorrem paralelamente à linha de costa, migrando em direção ao continente até aproximadamente 

6km. São formadas por areias finas a média nas fácies de barlavento e areias mais grossas na 

fácies de sotavento. O grau de seleção desses sedimentos é moderadamente selecionado, os grãos 

de quartzo são sub-angulosos a sub-arredondados, apresentando esfericidade média a alta, 

mostrando cor creme a amarelo claro. Essas dunas apresentam formas entre os tipos barcanas, 

cadeias barcanóides, transversas e lençóis de areias. 

Segundo Maia (1998), as quatro gerações de dunas estão diretamente associadas às flutuações do 

nível relativo do mar durante o Quaternário. 

Os sedimentos eólicos são a principal unidade geológica do Parque Nacional de Jericoacoara, 

recobrindo sua área e ocorrendo em formas de cordões com direção NE-SW. No Município de Jijoca 

de Jericoacoara podem ser encontradas dunas móveis, semi-fixas e fixas (paleodunas), 

correspondendo a 1ª, 2ª e 4ª geração de dunas definidas por Maia (1998), tendo com fonte de 

alimentação a Praia do Desterro e Preá, na porção leste da área estudada. 

As dunas móveis apresentam alta mobilidade pela ausência de vegetação de fixação dos 

sedimentos. Suas areias apresentam cor creme e granulometria fina a média. São quartzosas 

contendo minerais pesados. O auge da migração ocorre em períodos de estiagem, devido à seca 

das lagoas interdunares, intensificando o transporte eólico. 

As dunas fixas encontram-se geralmente em meio às dunas móveis e na sua retaguarda, 

apresentando vegetação herbácea, a qual evita a movimentação de sedimentos. São formadas por 

areias de cor creme e granulometria fina a média, contendo grãos de quartzo e pequena quantidade 

de minerais pesados. 

¶ Depósitos Fluviomarinhos (Depósitos de Mangue) 

São ambientes caracterizados por mudanças laterais regidas pela variação horizontal de salinidade. 

Os manguezais são ambientes especiais por apresentarem solo, fauna e flora aracterísticos e 

posicionamento geográfico restrito bem definido. 



   74

RIMA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

A origem destes depósitos está relacionada com o resultado do afogamento da região costeira 

durante o último evento transgressivo, onde eles seriam o resultado da substituição de antigas 

lagunas deixadas na regressão anterior. 

No Parque Nacional de Jericoacoara, a presença desse tipo de depósito pode ser verificada com 

grande predominância na localidade de Mangue Seco. O manguezal na barra do rio Guriú éuma 

desembocadura ligeiramente alongada com forte influência da maré. 

Litologicamente estes depósitos são constituídos de sedimentos argilosos e siltosos, salinizados, 

não consolidados, de cor escura. São formados por grãos de quartzo, mica, raros grãos de 

feldspato, minerais pesados e argilas. 

¶ Sedimentos Lacustres e Aluviais 

São formados por areias quartzosas, com presença de silte a argila, resultado de retrabalhamento 

de sedimentos da Formação Barreiras e das dunas. Estes ocorrem nos leitos das lagoas, indo até 

as margens sazonais. Regionalmente são bastante representativos, sendo o maior indicador desta 

unidade na região, a Lagoa de Jijoca. 

A Unidade Quaternária aluvionar é representada por sedimentos inconsolidados, de coloração 

variando com a composição, onde as areias assumem colorações creme, claras, e os termos mais 

argilosos, podem atingir tons enegrecidos, ficando a composição siltosa, dentro dessa variação de 

tonalidade. As areias representam grãos de dimensões variadas e dispõem-se de maneira 

principalmente na calha dos principais rios, riachos e córregos. 

Na área de influência do Projeto ocorrem diversos lagos e lagoas, alguns interdunares. Os lagos 

que ocorrem na região acumulam sedimentos de composição textural na faixa de areia e 

constituição mineralógica predominante de grãos de quartzo com esfericidade e arredondamento 

elevados. Em alguns destes lagos, ocorre uma sedimentação argilosa associada com matéria 

orgânica em forma de pequenas lentes intercaladas e sem continuidade. 

¶ Dinâmica Sedimentar Costeira 

Na área do Parque Nacional de Jericoacoara, segundo Grangeiro e Cavalcanti (1985), a costa se 

origina de acordo com a direção geral E-W, e em termos locais a linha do litoral a leste da ñPonta 
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de Jericoacoaraò possui uma dire­«o NW- SE sendo mais próximo a E-W nos arredores da praia do 

Desterro, e a oeste do Serrote a linha do litoral segue a orientação NE-SW, sendo quase N-S nas 

proximidades da Vila. No domínio do Serrote a linha do litoral apresenta direção NE-SW (em torno 

de N70ºE). 

O Serrote de Jericoacoara é constituído por quartzito ferruginoso silicificado, formando uma 

saliência que quebra a regularidade da linha do litoral na área, caracterizando-se como uma Falésia. 

Essa feição influencia na dinâmica de deposição de sedimentos, ventos e escoamento hídrico da 

região. 

A refração das ondas sob a influência do serrote, principalmente na sua área leste, desenvolve 

correntes longitudinais e deriva em direções aproximadamente ortogonais entre si e com sentido 

oposto, o que evidencia que o Serrote pode ser responsável pela suavização marinha no sentido do 

oeste, contrastando com a intensa energia na direção leste. 

Rodrigues e Aguiar (1995) definiram a evolu­«o da ñPontaò de Jericoacoara e a forma­«o da ñPedra 

Furadaò, nos seguintes est§gios: 

Rodrigues e Aguiar (1995) definiram a origem da Lagoa de Jijoca, onde a nordeste da área, o 

retrabalhamento das areias de plataforma interna e de antepraia formam o suprimento principal dos 

materiais terrestres necessários à origem dos bermas e consequentemente a formação de campos 

de dunas existentes na região de Jericoacoara, que se depositaram sobre os terraços holocênicos 

hoje recobertos e sem evidência superficial. Através da geomorfologia pretérita, extensos 

corredores se formaram e direcionaram as dunas ao encontrar obstáculos. Ao seu movimento 

normal e ao migrarem obstruem leitos de rios e riachos e consequentemente formar lagos e lagoas 

na sua passagem. A partir dessa evidência observou-se que o riacho Doce (a norte) e a lagoa de 

Jijoca (a sul), com o campo dunar entre eles, comprova que essa lagoa não existia antes do 

deslocamento dessas dunas, existindo somente após essa passagem. Foi formulada a hipótese de 

que esse rio Doce (anterior) com um grande volume de água, ao ter as dunas obstruindo o seu leito, 

o nível de água do lado sul, por ser mais alto, começou a se elevar originando a lagoa, enquanto 

que, do lado norte, o volume de água baixou, estreitando o canal e transformando o rio em riacho. 
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A superfície dos tabuleiros é uma unidade que se encontra no limite sul do Parque Nacional de 

Jericoacoara. As altitudes aumentam em direção ao sul e o contato da unidade com as áreas 

interdunares se faz de modo suave sem a presença de escarpas ou ressaltos, devido talvez ao 

intenso capeamento por areias quartzosas. 

No entorno próximo, a dinâmica sedimentar é bastante ativa, onde a evolução natural dos 

sedimentos ocorre por constante movimentação de areias no sentido da direção dos ventos. 

 

5.1.6 ð Unidades Protegidas 

O Brasil conta com uma boa legislação ambiental que norteia a preservação e conservação de sua 

biodiversidade e belezas ambientais. Alguns desses mecanismos são:  

a)  Áreas de Proteção Permanente (APP), regidas pelo Código Florestal, lei nº 4.771, de 1

 5/09/1965 e Resolução nº 303 de 20/03/2002.  

b)  Unidades de Conservação, regulamentadas pelo Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), Lei no 9.985 de 18/07/2000.  

c)  Reserva Legal, instituída pela Lei Federal nº 4.771/65 (Código Florestal), alterada pela Lei 

Federal nº 7.803, de 18 de julho de 1989, e pelas Medidas Provisórias 2.166 e 2.167, de 

2001. (Para a Amazônia, são exigidos 80% de RL, para o Cerrado, 35%, e no restante do 

Brasil, 20%).  

Ocorre na região desse empreendimento o Parque Nacional de Jericoacoara, o qual conta com 

8.850 hectares a partir de 2007, tendo sido ciado em 2002 (Decreto Federal S/ˉ de 4 de fevereiro 

de 2002) a partir da recategorização parcial da Área de Proteção Ambiental de Jericoacoara criada 

em 1984, estabelecida pelo Decreto 90 379 de 29/10/1984, nos municípios de Jijoca de Jericoacoara 

e Cruz, no estado do Ceará e a APA da Lagoa de Jijoca,  criada por meio do Decreto nº 25. 975, de 

10 de agosto de 2000, e abrange uma área de 3.995,61 hectares. Localiza-se entre os Municípios 

de Cruz e Jijoca de Jericoacoara, a, aproximadamente, 290 Km de Fortaleza. O acesso a esta 

unidade de conservação se dá, partindo de Fortaleza, pela BR 222 e em seguida pela BR 402 e a 

Rodovia CE 085. 

http://antigo.semace.ce.gov.br/biblioteca/legislacao/conteudo_legislacao.asp?cd=169
http://antigo.semace.ce.gov.br/biblioteca/legislacao/conteudo_legislacao.asp?cd=169
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Áreas de Preservação Permanente  

De acordo com Código Florestal Brasileiro, lei n° 4.771de 15 de setembro de 1965, atualizado pela 

medida provisória n.º 2.166/001 e pela resolução do CONAMA no 303 de 20/03/2002, são 

consideradas Áreas de Preservação Permanente (APP) as florestas e demais formas de vegetação 

natural situadas:  

a)  Ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, mesmo intermitente, em faixa marginal 

com largura mínima de:  

1) trinta metros, para os cursos dô§gua com menos de dez metros de largura;  

2) cinq¿enta metros, para os cursos dô§gua com dez a cinq¿enta metros de largura;  

3) cem metros, para os cursos dô§gua com cinq¿enta a duzentos metros de largura;  

b)  Ao redor de nascente ou olho dô§gua, ainda que intermitente, com raio m²nimo de cinq¿enta 

metros;  

c)  Ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:  

1) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas;  

2) cem metros, para as que estejam em §reas rurais, exceto os corpos dô§gua com at® vinte 

hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinqüenta metros.  

d) No topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de nível 

correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em relação a base.  

e)  Em dunas  

f)  Nas restingas: em faixa mínima de trezentos metros, medidos a partir da linha de preamar 

máxima. 

 

Unidades de Conservação  

As Unidades de Conservação são espaços territoriais cujos recursos ambientais possuem 

características naturais relevantes, sendo regidas pela lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, que 

instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC.  

As Unidades de Conservação são classificadas em dois grandes grupos, de acordo com a forma de 

uso dos seus recursos naturais: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável.  
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A Área de Proteção Ambiental (APA) é uma área, em geral, extensa, com certo grau de ocupação 

humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes 

para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos 

proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade 

do uso dos recursos naturais, sendo constituída por terras públicas ou privadas.  

 

a) Parque Nacional de Jericoacoara 

O Parque Nacional (Parna) de Jericoacoara, no estado do Ceará, foi criado em fevereiro de 2002, 

com área de 8.416 hectares, a partir da recategorização parcial da Área de Proteção Ambiental 

criada em 1984, e da redefinição de seus limites em junho de 2007. 

Foram ajustados os limites referentes à localização da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) da 

Vila de Jericoacoara e os limites sul e oeste do parque, ampliando a área para 8.850 hectares, 

incluindo também uma faixa marítima com um quilômetro de largura, paralela à linha costeira. 

O Parna tem como objetivo proteger amostras dos ecossistemas costeiros, assegurar a preservação 

de seus recursos naturais e proporcionar pesquisa científica, educação ambiental e turismo 

ecológico. 

A Unidade de Conservação possui um grande potencial turístico. A Pedra Furada, formação rochosa 

considerada ícone de Jericoacoara e uma das principais paisagens do Parque Nacional, é visitada 

por um grande número de turistas. 

Por sua vez, o Serrote, formação rochosa que se eleva ao nordeste da Vila de Jericoacoara, 

apresenta o ponto culminante do parque, onde está localizado o farol a uma altitude de 95 metros. 

Do campo de dunas, que se estende por quase toda a extensão do parque, destaque para a Duna 

do Pôr do Sol. 

Há ainda passeio ecológico nos manguezais e nas lagoas temporárias, que formam uma atração à 

parte. As praias são a maior atração do Parque Nacional, tendo uma grande variedade, desde as 

que possuem grande número de frequentadores até as isoladas ou propícias para prática de 

esportes náuticos. 



   79

RIMA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

O Parque possui diversos atrativos, que incluem desde a prática de esportes radicais em belas 

praias e lagoas até a contemplação de monumentos naturais como a Pedra Furada, principal cartão-

postal de Jericoacoara. 

A partir da Vila de Jericoacoara, os turistas têm a oportunidade de realizar diversos passeios para 

visitar atrativos como o Serrote, a Pedra Furada e a Árvore da Preguiça, além de passeios de canoa 

pelos belos manguezais do Rio Guriú, para avistamento dos cavalos-marinhos (Hippocampusreidi). 

Também há a opção de realizar passeios a cavalo pelas praias e dunas do Parque, além de 

passeios de buggy junto a operadores de turismo locais para conhecer atrativos situados no entorno 

da unidade, como a Lagoa do Paraíso, Lagoa Azul e Tatajuba, por exemplo. 

 

 

Figura 5: Mapa de Indicação do Parque Nacional de Jericoacoara (In: ICMBio, 2015). 



   80

RIMA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

O Parque Nacional e Vila de Jericoacoara abrigam uma enseada cuja praia está voltada para o 

poente, o que proporciona um belo espetáculo ao fim do dia, pois possibilita que turistas e 

moradores contemplem diariamente o espetáculo do Sol se pondo sobre o mar. 

O parque pode ser visitado durante todo o ano. A época das chuvas se concentra entre os meses 

de fevereiro e maio, contudo os dias chuvosos são permeados por períodos de sol intenso. 

Durante o restante do ano o Parque Nacional de Jericoacoara é privilegiado com dias ensolarados 

e vento constante, ideal para a prática de esportes náuticos a vela. 

Partindo de Fortaleza, pela rodovia CE 085, também conhecida como rodovia do "Sol Poente", 

chega-se à sede do município de Jijoca de Jericoacoara, distante 294 km da capital. Seguindo de 

Jijoca, após mais 20 km de estrada de terra chega-se à Vila de Jericoacoara, que se encontra 

envolvida pelos limites do Parque Nacional. 

As opções de hospedagem em Jericoacoara vêm aumentando com o crescimento do turismo por 

lá. A vila conta com hotel, diversas pousadas e camping. São inúmeras opções distantes no máximo 

400 metros da entrada do Parque. Há também diversas opções de pousadas na Lagoa de Jijoca ou 

Lagoa do Paraíso (próximo à entrada de Lagoa Grande), e ainda na Praia do Preá, antes da entrada 

no Parque. 

O Parque possui normas específicas que visam à conservação de seu patrimônio natural e da 

biodiversidade associada. 

Assim, dentro dos limites do parque nacional é proibido: 

ï Trânsito de veículos automotores sobre dunas fixas ou móveis; 

ï Deixar lixo nos locais visitados; 

ï Coletar, perseguir ou apanhar espécimes da fauna silvestre; e, 

ï Fazer fogueiras no interior do parque. 
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b) APA de Jericoacoara 

A APA - Área de Proteção Ambiental na praia de Jericoacoara foi criada em 29 de Outubro de 1984 

pelo IBAMA e o Governo do Estado do Ceará e teve como principal objetivo proteger e preservar o 

rico patrimônio natural da região e incentivar o uso equilibrado dos recursos naturais.  

A área protegida de Jericoacoara é aproximadamente de 200 quilômetros quadrados, numa 

estenção dos limites de 10 quilômetros e um unico vilarejo, tendo como limite leste a Praia do Preá e 

como limite oeste a Vila do Guriú. 

O Projeto de Lei 5821/05, alterou os limites do Parque Nacional de Jericoacoara, no oeste do Ceará, 

e extinguiu a área de proteção ambiental (APA) de Jericoacoara, com área estimada de 207 

hectares. Os limites da APA englobam a totalidade da Vila de Jericoacoara, localizada no centro do 

parque, que tem 8.416 hectares. 

O Parque Nacional de Jericoacoara foi criado pelo decreto sem número de 4 de fevereiro de 2002. 

A maior parte do Parque se sobrepôs a uma APA estadual pré-existente. No mesmo ato que criou 

o parque, foi também criada uma APA federal nos limites da Vila de Jericoacoara, que tem 

população estimada em 2.500 pessoas, cujo principal objetivo era o controle do crescimento deste 

núcleo urbano, em razão da grande fragilidade ambiental das dunas de Jericoacoara. 

 

c) APA da Lagoa de Jijoca 

A APA da Lagoa de Jijoca foi criada em decorrência das peculiaridades ambientais da Lagoa de 

Jijoca e seu entorno, que a tornam refúgio biológico de grande valor, além de constituir-se em 

ambiente dotado de equilíbrio ecológico bastante frágil pela sua própria natureza e pela intervenção 

do homem. 

Os objetivos desta Unidade de Conservação são: 

ï Preservar as peculiaridades ambientais da Lagoa de Jijoca e seu entorno, que a tornam 

refúgio biológico de grande valor, além de constituir-se em ambiente dotado de equilíbrio 

ecológico bastante frágil pela sua própria natureza e pela intervenção do homem;  

 

http://www.ibama.gov.br/
http://www.jeri-brazil.org/mapa-ceara.html
http://www.jeri-brazil.org/prea/
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ï Proteger as comunidades bióticas nativas e os solos;  

ï Garantir a conservação de remanescentes da mata aluvial, dos leitos naturais das águas 

pluviais e das reservas hídricas e demais ecossistemas;  

ï Proporcionar à população regional métodos e técnicas apropriadas ao uso do solo, de 

maneira a não interferir no funcionamento dos refúgios ecológicos, assegurando a 

sustentabilidade dos recursos naturais, com ênfase na melhoria da qualidade de vida da 

população local;  

ï Ordenar o turismo ecológico, científico e cultural, e das demais atividades econômicas 

compatíveis com a conservação ambiental; e,  

ï Desenvolver, na população regional, uma consciência ecológica e conservacionista; 

A Lagoa de Jijoca é formada pelo barramento dos Córregos do Paraguai e do Mourão, o que se deu 

em face da migração de dunas móveis que ocorrem na planície costeira.  

A vegetação local é diversificada, desde espécies de gramíneas até componentes arbóreos ou 

arbustivos, conforme localização na faixa praial, dunas fixas e semi-fixas, tabuleiros pré-litorâneos 

ou a mata ciliar da lagoa. As formações vegetais dos tabuleiros são caracterizadas por espécies 

arbóreo-arbustivas, que variam de 2 a 4 metros de altura. Esse tipo de vegetação começa a surgir 

logo após o complexo dunar em direção ao continente e se sustenta nos sedimentos da Formação 

Barreiras. 

Dentre as diferentes espécies animais, as aves são as que apresentam-se mais diversificadas, 

apesar da existência de várias espécies de mamíferos e répteis. Na fauna aquática da lagoa, há 

uma diferenciação que se deve ao tipo de ambiente, sejam lóticos ou lênticos.  

Entre os invertebrados encontram-se os moluscos e os crustáceos e entre os vertebrados, existem 

pequenos peixes, dentre eles algumas espécies estuarinas de origem marinha, como as tainhas e 

o camurim. 

Inseridas nos limites da APA existem dezoito comunidades que sobrevivem diretamente da 

utilização de seus recursos naturais, basicamente da pesca e da agricultura de subsistência, quais 

sejam: As Comunidades de Chapadinha, Jijoca dos Lula, Corguinho, Castelhano, Monteiro, Córrego 
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dos Ana, Lagoa do Meio, Córrego das Panelas, Córrego dos Teixeira, Santo Stevam, Paraguai, 

Santa Rosa, Baixio, Córrego do Mourão, Córrego do Urubu, Coqueiros, Jijoca dos Bento e Caiçara. 

Na região existe uma área habitada por descendentes de quilombolas. 

São atividades proibidas nesta APA: 

 

ï Utilização de embarcações motorizadas e similares na lagoa. (Decreto Municipal número 

05/2000 de 27 de fevereiro de 2002); 

ï Implantação ou ampliação de quaisquer tipos de construção civil sem o devido licenciamento 

ambiental; 

ï Supressão de vegetação e uso do fogo sem a autorização da SEMACE; 

ï Atividades que possam poluir ou degradar os recursos hídricos abrangidos pela APA, como 

também o despejo de efluentes, resíduos ou detritos capazes de provocar danos ao meio 

ambiente; 

ï Intervenção em áreas de preservação permanente, como: margens da Lagoa e demais 

recursos hídricos e campo de dunas; dentre outras; e, 

ï Demais atividades danosas previstas na legislação ambiental. 

 

Os principais problemas existentes na APA são decorrentes da ação antrópica e ocasionados pela 

especulação imobiliária, além de desmatamento e queimadas. 

A população dos Municípios de Cruz e Jijoca de Jericoacoara, veranistas e turistas usufruem das 

riquezas ambientais da área, através do desenvolvimento de práticas de atividades turísticas e de 

lazer. Na região podem ser realizadas caminhadas nas trilhas ecológicas, além da prática de esporte 

náuticos não poluidores, como windsurf e kitesurf. 
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Figura 6: Mapa da Unidade de Conservação do Estado do Ceará ï IPECE, 2012. 
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5.2 ð Meio Biótico 

O presente Estudo Ambiental refere-se ao Melhoramento e Pavimentação do Trecho desde o 

entroncamento da CE 085 (Lagoa do Monteiros, distrito de Caiçara) até a Praia do Preá, no 

município de Cruz/CE, conforme preconiza o Termo de Referencia 3408/2013/DICPO/GECON, do 

protocolo 7721200/2013, de interesse da Secretaria de Turismo do Estado do Ceará ï SETUR. 

A área de influencia da Estrada de Preá (CE 182) ocupa parte da microbacia hidrográfica do Córrego 

do Prefeito / Paraguai, bem como parte da microbacia Córrego da Ana / Lagoa do Meio, ambos da 

bacia da Lagoa de Jijoca.  

O entroncamento dessa estrada a ser pavimentada com a CE085, dista aproximadamente 25km da 

sede de Cruz, sendo uma das vias de acesso para a Praia de Jericoacoara.  

A tipologia vegetal dessa estrada que liga a CE 085 a comunidade de Preá, via Caiçara, encontra-

se dominada pelo Complexo Litorâneo, cuja dinâmica costeira é bastante ativa, principalmente 

durante o período de estio, quando os ventos são mais fortes. Dentre as diversas coberturas 

vegetais que ocorrem no Complexo Litorâneo a Vegetação do Tabuleiro Pré-litorâneo domina ao 

longo dessa estrada.  

Ao longo do ano verificam-se duas estações bem marcadas, onde, no período seco, nota-se o 

rebaixamento do lençol freático e o crescimento da ação eólica, enquanto durante a estação das 

chuvas formam-se diversos corpos dô§gua, renovando toda a vida da regi«o e atraindo diversos 

membros da fauna, especialmente aves aquáticas e artrópodes.  

A hidrodinâmica local é bastante complexa, n«o existindo um curso dô§gua principal e sim v§rias 

pequenas microbacias hidrográficas interligadas, haja vista que a ação eólica altera constantemente 

a dinâmica das dunas que por consequente altera sua hidrologia, mesmo no tabuleiro.  

A ação antrópica local é mais sentida próximo das lagoas e no tabuleiro pré-litorâneo, haja vista a 

ocorrência de alguns sítios na região, os quais ao longo do tempo vêm alterando a paisagem, em 

especial com o cultivo de subsistência e de frutíferas como o Anacardium occidentale (cajueiro).  
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A fauna e em especial a flora desta área, vem ao longo do tempo, adaptando-se fisio-

morfologicamente, as adversidades deste ambiente, tais como: forte ação eólica, solo pobre em 

nutrientes, ação da maresia, clima árido, dentre outras. 

 

5.2.1 ð Ecossistemas  

A estrada a ser pavimentada do trecho do entroncamento CE085 ate a Praia do Preá passando em 

Caiçara, em Cruz / Ceará encontra-se alocada na tipologia vegetal do Complexo Litorâneo, onde 

destacam os seguintes ambientes: Ambiente Praiano, Vegetação da Planície Litorânea, Vegetação 

dos Campos Dunares, Ambientes Ribeirinhos/Lacustres, Vegetação do Tabuleiro Pré-Litorâneo e 

Ambientes Antropogênicos. 

Cada tipologia vegetal apresenta características próprias, apesar da mútua ajuda sinecológica, 

como na contenção das dunas e na manutenção do nível do lençol freático, umedecendo o solo e 

amenizando o clima, etc. A sua biodiversidade é bem representativa, apesar de certas condições 

físico-climáticas não serem favoráveis, levando-as a adaptar-se física e anatomicamente. Alguns 

destes ecossistemas são considerados como ecótonos entre os ambientes marinhos e terrestres, 

uma vez que os mesmos localizam-se no limiar destes dois grandes biótopos, havendo, portanto, 

razoável troca energética e biomassa na região. 

O complexo litorâneo cearense apresenta na sua porção a sota-vento, logo após o último cordão 

dunar, a unidade fisionômica denominada Tabuleiro Litorâneo nos diversos interflúvios desenhados 

pela hidrologia local, diferenciando-se conforme sua fisionomia e biocenose, sendo esse o principal 

ambiente contido no traçado da via a ser pavimentada.  

Percebem-se nesses ambientes costeiros, uma forte dinâmica ambiental, tanto por parte dos fatores 

físicos (sedimentológicos, litológicos, climáticos, etc.) como dos bióticos (migração, trofismo, 

sucessão ecológica, etc.), levando a crer que cada unidade ambiental mantém uma estreita relação 

com as demais biotas circunvizinhas, em certos casos ao longo do tempo, chegando a alterar toda 

a sua fitofisionomia.  
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Figura 7: Vista do traçado onde será pavimentada a estrada da CE085 á Praia do Preá.  
Fonte: google Earth.  

 

 

 

Figura 8: Vista geral dos ambientes onde será pavimentada a estrada da CE085 á Praia do Preá.  

Fonte: Google Earth.  

Legenda: 1 = Ambiente dos Campos de Dunas, 2 = Ambienta da Planície Litorânea, 3 = Ambienta lacustre/Ribeirinho, 

4 = ambiente do Tabuleiro Pré-litorâneo. 
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5.2.1.1 ð Ambiente Praiano 

O ambiente praiano situa-se entre a baixa-mar e a maré mais alta, a qual coincide com o limite do 

estirâncio. Observam-se em alguns trechos, depósitos flúvio-marinhos que formam as praias 

rochosas. Deste modo, o ambiente praiano, em questão, apresenta duas fitofisionomias distintas, 

sendo uma formada por sedimentos de areias quartzosas e outra dominada pelo depósito flúvio-

marinho de arenitos, observada, sobretudo próxima da foz do rio Guriú, estendendo ao longo da 

praia ate próximo da comunidade de Preá.  

A praia formada por sedimentos de areias quartzosas apresenta-se desnuda, sem representantes 

florísticos, como na localidade de Preá. Notando-se, no entanto algumas algas marinhas dispersas 

e certos representantes da infauna como moluscos, equinodermatos e crustáceos, tais como: 

Ocypode quadrata (espia maré), Ucides cordatus (uça), Ligia exotica (barata da praia), etc., bem 

com diversas espécies de aves migratórias. 

    

Foto 1: Ocypode quadrata (espia maré), Ucides cordatus (uça), passíveis de serem encontrados na Praia do Preá.  

Foto Ilustrativa. Fonte: Pousada KITEBRASIL. https://www.pesca.sp.gov.brimagens.phppag=13 

 

A praia rochosa encontra-se recoberta por uma biota bastante rica e diversificada, como: Octopus 

vulgaris. (polvo), foto 4, Cthamalus sp. (craca), foto 5, Balanus sp. (craca), foto 5, Crassostrea 

rhizophorae (ostra), foto 6 e Polychaetas (anelídeos), foto 7, dentre inúmeros outros. Esse ambiente 

localiza-se, sobretudo próximo da linha da praia, submergindo e reaparecendo a cada maré, 

esponto sua diversidade. 
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Foto 2: Ligia exotica (barata da praia) e Octopus vulgaris. (molusco), passível de serem encontrados na Praia do Preá. 
Foto Ilustrativa. Fonte: https://www.flickr.comphotosandrecolling5099841787. Helena Matthews-Cascon 

(CEARAPORTO, 2006) 

         

Foto 3: Cthamalus sp. (craca), Balanus sp. (craca), possível de serem encontrados na Praia do Preá.  
Foto Ilustrativa. Fonte: Helena Matthews-Cascon (CEARAPORTO, 2006). 

https.www.marine.govresearchcoresurveyschthamalus.htm 

 

         

Foto 4: Moluscos passíveis de serem encontrados nos arrecifes próximos da Praia do Preá.  
Foto Ilustrativa. Fonte:https://www.flickr.cienceblogs.com.brvqebtagsistema-nervoso.jpg Helena Matthews-Cascon 
(CEARAPORTO, 2006) 

https://www.flickr.cienceblogs.com.brvqebtagsistema-nervoso.jpg/
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Algumas aves migratórias intercontinentais (extremo boreal Americano) passam por esta região em 

direção ao extremo Sul do continente latino, merecendo destaque as seguintes espécies: 

Charadrius semipalmatus (maçarico), Pluvialis dominica (tarambola), Numenius hudsonicus 

(maçarico-do-bico-torto), Tringa solitaria (maçarico), Actitis macularia (maçariquinho), Arenaria 

interpres, (maçarico), Calidris fuscicollis (maçarico), Calidris melanotos (maçarico), Sterna dougallii 

(trinta-réis-real) etc. Boa parte destes maçaricos alimentam-se de moluscos, insetos e polychaetas, 

encontrados nos arrecifes. 

   

Foto 5: Exemplares de Polychaetas, encontrados nos arrecifes, ao quais são consumidos pelas aves migratórias na 
região. Foto Ilustrativa. Fonte: Helena Matthews-Cascon (CEARAPORTO, 2006).  

 

O ambiente Praiano encontra inserido na Área de Influencia Indireta (AII) desse empreendimento.  

   

Foto 6: Ambiente Praiano na Praia do Preá em Cruz ï Ce. 
Fonte: Luís Gonzaga Sales Junior.  
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Foto 7: Ambiente Praiano com cordão rochoso formando um arrecife em Preá. 
Fonte: Luís Gonzaga Sales Junior.  

 

 

5.2.1.2 ð Vegetação da Planície Litorânea 

Ao longo da planície costeira local, verifica-se o domínio morfológico e por vezes o afloramento da 

Formação Barreiras, onde nota-se o predomínio de herbáceas formadas de espécies pioneiras, 

encontradas normalmente na superfície arenosa.  

Inicia-se, portanto, logo após a linha do estirâncio (maré mais alta), indo até o início do complexo 

dunar, cobrindo quase toda a sua superfície tabular ou planície litorânea. A região em questão 

apresenta relevo de plano a levemente ondulado, com solo argilo-arenoso, no qual encontram-se 

assentadas diversas espécies de herbáceas, formando um tapete verde, dentre as quais destacam-

se as seguintes espécies florísticas: Ipomoea pres-caprae (salsa), Paspalum maritimum (capim 

gengibre), Indigofera microcarpa (anil), Remirea maritima (cipó da praia), Stylosanthes humilis 

(vassourinha), Iresine portulacoides (bredinho), Cyperus sp. (capim); dentre outras. 

Este ambiente possui forte influência eólica com acúmulo e transporte de areias quartzosas, 

predominando a ação dos ventos. Deste modo, a conservação desta área pelas espécies pioneiras 

acima citadas, é de grande importância para a dinâmica costeira, pois, sem esta vegetação haveria 

um crescente aumento na acumulação e transporte de areias nos corredores eólicos. 

 



   92

RIMA ð Trecho Entroncamento da CE - 085 -  Caiçara -  Praia do Preá.  

 

Figura 9: Vegetação da Planície Litorânea encontrada na região. 
Fonte: Google Earth.  

Neste ambiente bermal, ocorrem algumas depressões e pequenas elevações, denominadas de 

lagoas freáticas e cordões arenosos, respectivamente. As lagoas são intermitentes e alojam uma 

biocenose paludícola. Nos cordões arenosos, ocorrem em geral alguns arbustos retendo uma 

pequena duna, bem como podem ser vistos também agrupamentos de Copernicea prunifera 

(carnaubeiras) provavelmente acompanhando antigos corpos d'água dessa região.  

    

Foto 8: Vegetação da Planície Litorânea, com suas herbáceas pioneiras em detalhe. 
Fonte: Luís Gonzaga Sales Júnior 
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Verificam-se nestas pequenas elevações, alguns tufos dispersos de arbustos representados 

essencialmente por: Brysonima spp. (muricí); Cereus sp. (jamacaru); Jatropha pohliana (pinhão); 

Calotropis gigantea (hortênsia), etc. 

 

   

Foto 9: Copernicea prunifera (carnaubeiras) no interior da vegetação da planície litorânea. 
Fonte: Luís Gonzaga Sales Júnior 

 

A inexistência de extrato arbóreo e do extrato arbóreo/arbustivo deve-se, sobretudo ao constante 

movimento das dunas sobre as mesmas, pois uma vez soterradas dificilmente sobreviverão, 

enquanto as gramíneas e demais herbáceas possuem uma maior capacidade de ressurgirem logo 

após a passagem da duna. Outro fenômeno interessante oriundo desse movimento dunar é a 

formação das pequenas lagoas intermitentes. 

A fauna desse ambiente depende do fornecimento energético das herbáceas, tanto para a pastagem 

foliar como para o consumo de frutos, sementes e néctar. Normalmente os Insetos (ortópteros, 

lepidópteros, coleópteros, etc.), juntamente com os mamíferos roedores e aves 

frugívora/granívoras, constituem a base trófica alimentar formada pelos consumidores primários os 

quais fornecem nutrientes e energia para os demais níveis tróficos, mostrando assim que este 

ambiente comumente recicla seus nutrientes sem a interferência direta dos demais ambientes 

circunvizinhos. 
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Foto 10: Vegetação da Planície Litorânea encontrada na região. 
Fonte: Luís Gonzaga Sales Júnior 

 

As aves da planície litorânea (berma), normalmente são de hábitos terrícolas, consumidoras de 

sementes, insetos, vermes e répteis, dentre as quais citam-se: Guira guira (anum branco), 

Columbina minuta (rolinha da praia), Paroaria dominicana (campina), Vanellus chilensis (tetéu), 

Anthus lutencens (caminheiro do campo), Himamtopus mexicanus (pernilongo), Speotyto 

cunicularia (Coruja-buraqueira), etc. 

Fato interessante é a existência do Speotyto cunicularia (coruja-buraqueira), uma coruja diurna que 

habita áreas abertas da Planície Litorânea e demais ambientes Antrópicos cultivados como o 

Cajueiro, onde costuma nidificar no solo. Esta coruja controla as populações de roedores e 

pequenas repteis na região. 

Ocorrem na região alguns répteis: Iguana iguana (camaleão); Mabuya mabouya (lagartixa); Ameiva 

ameiva (lagartixa); Cnemidoporus occelifor (tijubina); os quais normalmente consomem artrópodes. 

Além de alguns ofídios como Spilotes sp. (caninana), Oxyrhopus sp (falsa-coral), Oxybelis sp (cobra-

cipó) dentre outras que normalmente consomem outros repteis, bem como roedores. 

A fauna de invertebrados local é predominantemente terrícola, destacando-se os seguintes taxa: 

Ucydes cordatus (caranguejo uçá), Ocypoda quadrata (espia maré), insetos (dípteros, coleópteros, 

etc.), dentre outros. 

O ambiente do Berma encontra inserido na Área de Influencia Indireta (AII), assim como a Paria.  
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5.2.1.3 ð Vegetação dos Campos Dunares 

O complexo dunar compreende a região da planície litorânea com relevo acidentado e 

razoavelmente ondulado, com solos areno-quartzoso. Conforme a sua tipologia vegetal, recebe a 

denominação de dunas móveis (isenta de flora), dunas semi-fixas (com flora arbustiva dispersa) e 

dunas fixas (com espécies arbóreas e arbustivas agrupadas). Na região de Preá, a maior 

concentração de dunas localiza-se na área do Parque Nacional de Jeriquaquara, mesclado com a 

Planície Litorânea.  

 

Figura 10: Vegetação dos Campos Dunares encontrada na região. 
Fonte: Google Earth.  

As dunas fixas situam-se geralmente à sotavento dos diversos cordões dunares. Apresentam uma 

vegetação com dois estratos, à arbórea podendo atingir 7,0 m, enquanto a arbustiva ficando em 

torno dos 3,0 m, suas espécies florísticas apresentam-se bastante agrupadas com fostes retilíneas 

encopadas no dossel superior. Já há formação de uma fina camada de húmus provindo da queda 

foliar local, praticamente não verificam herbáceas, em ocorrência da competição pela luz solar, 

podendo ter discretos representantes da vegetação pioneira.  
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As principais espécies florísticas que compõem as dunas fixas são Maytenus rigida (casca grossa), 

Ximenia americana (ameixa), Mouriria guianensis (manipuça), Guettarda sp. (angélica), Ouratea 

fieldingiana (batiputá), Anacardium ocidentale (caju), Tocayena sp. (jenipapo bravo), Psídium sp. 

(goiabinha), Zizyphus joazeiro (juazeiro), Casearia guianensis (café bravo), Aspidosperma sp. 

(peroba), Eugenia uvalha (ubaia), Manilkara triflora (maçaranduba-da-praia) Caesalpinia leiostachya 

(pau-ferro), Eugenia sp. (guabiraba) Heliotrupium sp. (fedegoso); Cocos nucifera (coco), Byrsonima 

crassifolia (muricí-pitanga) e várias outras essências florestais, que em geral coincidem com as 

espécies contidas no tabuleiro pré-litorâneo. 

A fauna dominante das dunas fixas são aves insetívoras e (ou) frutívoras. Dentre os quais destacam: 

Tyrannus melanocholicus (siriri), Columbina picui (rolinha da praia), Pitangus sulphuratus (bem ti vi), 

Sporophila albogularis (gola), Anthus lutencens (caminheiro do campo), Columbina passarina 

(rolinha da praia), Forpus xanthopterygius (papacú), Tangara sayaca (sanhaço), Mimus gilvus (sabiá 

da praia), etc.  

Outras aves raptoras na região são: Buteo swainsoni (gavião), Buteo magnirostris (gavião), 

Polyborus plancus (carcará), etc., os quais ocupam o ultimo nível da cadeia trófica, consumindo 

répteis, insetos, roedores etc.  

Ocorrem também, squammatas em especial sáurios; alguns mamíferos herbívoros: Cavia aperea 

(preá), Euphractus sexcinctus (peba), Didelphis sp. (cassaco), Cerdocyon thous (raposa) e o 

Artibeus jamaicensis (morcego frutívoro), etc. 

Os ambientes da vegetação de dunas semi-fixas, são fixadas pelas herbáceas pioneiras da Planície 

Litorânea (berma), especialmente: Ipomoea pes-caprae (salsa), Remirea marítima (cordão de São 

Francisco), Cyperus maritimum (capim das dunas), Hybanthus ipepacuanha (ipepacuanha), 

Boerhaavia sp (pega pinto), Stylosanthes sp (vassourinha), Tephrosia cineria (anil bravo), 

Lycopodium sp. (pinheirinho). Este ambiente caracteriza-se por apresentar um disperso 

agrupamento de arbustos ou scrub, com raras herbáceas cobrindo o seu solo arenoso, tais como: 

Byrsonima crossifolia (muricí), Chrysobalanus icaco (guagiru), Cereus sp. (mandacaru), 

Manilkara sp (maçaranduba), dentre outras. 

Na tipologia vegetação de dunas móveis, não ocorre cobertura vegetal, sendo, portanto desnuda de 

vegetação. Sua fauna acolhe algumas espécies das aves terrícolas migratórias ou residentes, 
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répteis. O representante faunístico residente mais comum neste ambiente é o Charadrius collaris 

(maçarico de colar), capturando pequenos insetos e alguns membros da infauna nas dunas móveis, 

esta espécie reproduz nas dunas e no berma contrariando as demais espécies do gênero.  

O Ambiente das Dunas já encontra na Área de Influencia direta (AID), por servir de grande 

reservatório d'água na região litorânea, minando suas nascentes no ambiente do Tabuleiro Pre-

litorâneo formando as lagoas pos-dunares.  

 

5.2.1.4 ð Ambientes Ribeirinhos / Ambientes Lacustres 

Não se verifica na região que onde ocorrerá o melhoramento e pavimentação da rodovia que liga a 

CE085 a Praia do Pre§, um corpo dô§gua relevante e sim diversos pequenos riachos e c·rregos que 

deságuam em lagoas, onde a influência eólica é o moldador na dinâmica ambiental da região.  

Os principais corpos d'água da região são: Córrego do Prefeito / Paraguai, bem como Córrego da 

Ana / Lagoa do Meio, ambos da bacia da Lagoa de Jijoca, dentre outros. 

 

Figura 11: Lagoa da Jijoca e seu ambiente lacustre. 
Fonte: Google Earth.  
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A lagoa da Jijoca é o maior ambiente lacustre dessa região com aproximadamente 1.111ha, 

localizado, sobretudo em Cruz. A rodovia que liga a CE085 a Preá, na altura de Caiçara distara 

pouco mais de 200m dessa estrada a ser pavimentada, figura 12.  

Normalmente ao longo do ambiente lacustre/ribeirinho observa-se a comunidade anfíbia (eulialina) 

semelhante dos ambientes lacustres típicos de solos lixiviados, desta forma verificam-se espécies 

herbáceas dominadas por Ciperáceas, Paspalum sp. (capim), Indigofera sp. (anil), pequenas 

Leguminosas e Convolvuláceas, enquanto os arbustos encontram-se dispersos, formando várias 

moitas isoladas assemelhandoïse aos campos sujos, formados de Byrsonima sp. (muricí), 

Chrysobalanus icaco (guajiru), Zyziphus joazeiro (juazeiro), Lonchocarpus sp. (ingá-bravo), Croton 

sp. (marmeleiro), Coccoloba sp. (coaçu), Anacardium occidentale (cajueiro), etc. E nas planícies ao 

longo de certos rios observam-se o predomínio de Copernicea prunifera (carnaúba), formando os 

campos de várzea, dentre outras espécies.  

Muitas destas espécies possuem caráter caducifólio e folhas pequenas. A mata galeria aloja uma 

vegetação de porte mediano, podendo chegar aos oito metros de altura, cujas copas são bastante 

esgalhadas.  

Os campos de várzeas localizam-se nos setores mais baixos dos rios, onde a influência da maré é 

mínima ou nula, tendo normalmente espécies arbórea/arbustivas, formando grandes adensamentos 

de arbustos, sobre solos alagáveis com tipologia areno-argilosos. 

Durante o período chuvoso, nos campos de várzea, ocorre o domínio da fauna limno/paludicola, 

sobressaindo às aves e os peixes. Enquanto no decurso do estio verificam-se: aves insetívoras 

e(ou) frugívoras; répteis em especial os Squamatas; alguns mamíferos vegetarianos e vários grupos 

de Artrópodes. 

Outro importante corpo d'água encontrado próximo da via a ser pavimentada é a lagoa Redonda 

com aproximadamente 194ha, figura 13.  
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Figura 12: Lagoa Redonda e seu ambiente lacustre. 
Fonte: Google Earth.  

 

A ação antrópica é mais sentida nas vazantes, onde são aproveitadas para o cultivo de subsistência, 

que muitas vezes o ñnativoò desmata, desagregando o seu solo, facilitando assim o processo erosivo 

e, por conseguinte o assoreamento dos rios e riachos. Além disso, a agropecuária intensiva aliada 

ao mau uso da terra é talvez os dois fatores antrópicos mais importantes deste ambiente. 

O campo dunar próximo dos corpos d'água funciona como uma grande esponja, que absorve e 

carreia sua água para o subsolo, junto do grupo barreira, o qual tem a função de uma caixa 

imperme§vel, propiciando o ac¼mulo dô§gua neste ambiente, mesmo durante boa parte do per²odo 

seco. 

A lagoa dos Monteiro encontra-se bem próximo do entroncamento da CE085 com a rodovia a ser 

pavimentada, com 37,9ha, essa lagoa pode no período chuvoso interligar com um dos braços da 

Lagoa de Jijoca, cortando a rodovia ser pavimentada, figura 14.  
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Figura 13: Lagoa Monteiro e seu ambiente lacustre. 
Fonte: Google Earth.  

 

A ictiofauna encontra composta normalmente de: Geophagus sp. (cará); Lebiste sp. (gupi); 

Sybranchus sp (muçum), Hoplias malabaricus (traíra), etc., e certos invertebrados como a 

Ampullaria sp. (uruá), o qual serve como fonte de alimento para algumas aves como o Rostrhamus 

sociabilis (caramujeiro) e o Aramus guarauna (carão). 

O Ambiente do Complexo Litorâneo abraça três tipos de ambientes Lacustres conforme sua 

localização em relação ao Campo de Dunas assim ocorre os ambientes lacustres pré, pós e inter-

dunares. Uma vez que as dunas são um excelente reservatório d'água na região.  

O ambiente lacustre pré-dunar situa-se nas depressões da planície litorânea (berma). As lagoas 

formadas nestas depressões são em geral pouco profundas e intermitentes, com uma profundidade 

não superior a 100 centímetros, com diversos córregos de águas doces e salobros, podendo 

interligar com o manguezal, servindo em determinados períodos do ano como tampão de certos 

parâmetros físico-químicos (salinidade, pH, temperatura etc.). Este ambiente lacustre pré-dunar 
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pertence a Área de Influencia Indireta (AII). Os representantes florísticos desse ambiente são em 

geral herbáceas como Ciperáceas e Gramíneas.  

 

 
Figura 14: Complexo de lagoas e córregos na Planície Litorânea. 
Fonte: Google Earth.  

 

 

Na planície litorânea (berma) encontra-se um complexo de corpos d'água intermitentes, figura 15, 

os quais são fomentados de agua provavelmente oriundo também da Lagoa de Jijoca por 

percolação dunar, figura 16.  

A ornitofauna encontrada nas lagoas pré-dunares são em geral representada por: Vanellus chilensis 

(tetéu), Himantopus mexicanus (pernilongo), Fluvicola nengeta (lavandeira), Jacana jacana 

(jaçanã), Pitangus sulphuratus (bem ti vi), Butorides striatus (socó), Mimus gilvus (sabiá da praia),  

dentre outras aves. 
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No interior das dunas verificam as lagoas inter-dunares, as quais são em geral perenes ou 

conseguem manter úmidas durante boa parte do período de estio. Conseguem seu suprimento 

hídrico via lençol freático dunar, com profundidades geralmente não superiores a um metro.  

 

 

Figura 15: Contato entre a Lagoa de Jijoca e os ambientes lacustre pré-dunares. . 
Fonte: Google Earth.  

 

As lagoas situadas após o cordão de dunas são denominadas de lagoas pós-dunares, apresentando 

maior profundidade e comportamento lacustres com diversos compartimentos ou zonas.  

Os ambientes lacustres pós-dunares mais importantes desta região é a lagoa da Jijoca, lagoa dos 

Monteiros, lagoa Redonda, dentre outras, sendo estas as mais próximas da rodovia que liga a 

CE085 a Preá.  
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Foto 11: Aves limícolas migratórias (maçaricos) encontrados nos ambientes lacustres da região.  
Fonte: Luís Gonzaga Sales Júnior 

 

Estas lagoas são perenes mesmo no estio, obtendo sua água através da filtração dunar e do seu 

len­ol fre§tico. Sua profundidade pode atingir os 3,0 (cinco) metros, o que dificulta sua perda dô§gua 

por evapora­«o, propiciando uma melhor recarga dô§gua. 

Encontra-se zoneada nas seguintes áreas: zona limnética, zona bêntica/flutuante e zona anfíbia.  

Na zona limnética verifica-se a existência de vegetação submersa, como: algas e demais 

organismos aquáticos por exemplo: peixes, insetos, crustáceos e plâncton.  

A zona bêntica/flutuante também faz parte da Região Litorânea (Eulitoral), situando-se junto à 

margem do lago, indo até uns 1,5 m de profundidade, o que algumas vezes coincide com a zona 

flutuante, mesclando-as. Suas espécies florísticas são fixas no substrato, podendo ou não 

ultrapassar o limite da superfície da água. 

A zona bêntica compõe-se de espécies fixas no substrato como: Eleocharis sp. (junco), Polygonum 

acre (pimenta dô§gua), Panicum sp. (canarana), Camboba sp., Elodea sp., Nymphaea sp. (§guap®-

da-flor-amarela), dentre outras. Enquanto as macrófitas aquáticas não fixas no substrato constituem 

a zona flutuante, formada principalmente por: Lemna minor (capa rosa), Eichonia crassipes 

(aguapé), Salvinia sp., e várias outras. 

E por fim a zona anfíbia compõe-se de espécies adaptadas a solo úmidos e seco, conforme a 

estação climática e a constante lixiviação como  Ciperáceas, pequenas Leguminosas, Violáceas e 

Gramíneas, tais como: Indigofera sp. (anil), Cyperus sp. (capim), Hybanthus ipepacuanha 

(ipepacuanha), Tephrosia cinerea (anil bravo), etc.  
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Foto 12: Aves limícolas migratórias (maçaricos e pernilongos) encontrados nos ambientes lacustres da região.  
Fonte: Luís Gonzaga Sales Júnior 

 

A fauna desse ambiente depende em parte do tipo da lagoa. Nota-se a predominância de 

invertebrados como moluscos Ampullaria sp. (uruá); artrópodes (insetos, crustáceos, aracnídeos), 

vermes, e aves limno/paludícolas como: Egretta thula (garça); Butorides striatus (socó), Vanellus 

chilensis (tetéu), Arundinicola leucocephala (vovô), Jacana jacana (jaçanã), Fluvicola nengeta 

(lavandeira), etc. 

Nestas lagoas pode-se encontrar dentre outros, os seguintes peixes: Simbranchus marmoratus 

(muçum), Hoplias malabaricus (traíra), Genyatremus luteus (cara), Astianax sp. (piaba), etc. Os 

anfíbios mais comuns são: Leptodactylus sp. (jia); Hila sp. (perereca) etc.  

 

5.2.1.5 ð Vegetação do Tabuleiro Pré-Litorâneo  

A Vegetação do Tabuleiro Pré-litorâneo localiza no complexo litorâneo logo após o ultimo cordão 

dunar, na sua porção mais a sota-vento, assentada nos diversos inter-fluvios desenhados pela 

hidrodinâmica local, diferenciando-se conforme sua fisionomia e biocenose.  

Deste modo, nos vales do complexo litorâneo, encontram-se os mangues e as várzeas (áreas de 

aporte sedimentar mais grosseiras), enquanto nos inter-flúvios vê-se os Tabuleiros Pré-Litorâneos, 

assentados sobre a Formação Barreiras. 
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Frequentemente a vegetação do Tabuleiro Pré-Litorâneo, localiza-se logo após o Campo Dunar indo 

em direção ao continente até, junto da Caatinga, formando uma região ecótona entre estes dois 

ecossistemas, cortada por v§rios cursos dô§gua.  

Normalmente verificam-se no contato entre o grupo barreira e as dunas, acúmulos d'água, formando 

os ambientes lacustres pós-dunares, como pelo caso da lagoa da Jijoca.  

O Tabuleiro Pré-litorâneo apresenta espécies arbóreas com troncos retilíneos bastante encorpados 

no dossel superior, raridade de espécies arbustivas e herbáceas; folhas em geral pequenas e 

algumas coriáceas; solo argiloso com boa quantidade de húmus. Pode-se observar também, alguns 

arbustos, lianas, orquídeas de solo e epífitas. Em decorrência da limitação da luz solar, devido, 

sobretudo o grande adensamento das espécies arbóreas junto ao solo, dificilmente verificam-se 

ervas e demais sub-arbustos. Nota-se também caráter xerófito pouco acentuado, uma vez que 

observa-se queda de apenas parte de suas folhas, durante o estio. Suas raízes em geral são do 

tipo radial, obtendo água à media profundidade. 

 

Figura 16: Vegetação do Tabuleiro Pré-litorâneo. 
Fonte: Google Earth.  














































































































































































































































































































































































